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Resumo 
Entre as Metas de Desenvolvimento do Milênio estão a redução da fome e da 

pobreza e a promoção da sustentabilidade ambiental. Conciliar as duas metas 

é um grande desafio para os conservacionistas. O programa brasileiro “Fome 

Zero” é uma iniciativa emblemática, e sua implantação nas áreas intensamente 

degradadas e biodiversas do Cerrado e da Mata Atlântica apresenta uma 

oportunidade única para o estudo do potencial de políticas públicas afetarem 

positivamente ambos lados da equação. Em um estudo de caso em Mário 

Campos, MG, utilizamos mamíferos de médio e grande porte como indicadores 

de conservação da biodiversidade e analisamos os efeitos de uma das políticas 

do Fome Zero sobre os agricultores, suas práticas agrícolas, as mudanças no 

uso do solo e no desmatamento e, finalmente, sobre a biodiversidade. A 

metodologia consistiu em entrevistas, sensoriamento remoto e armadilhamento 

fotográfico, e a realizamos entre 2012 e 2013, para permitir um intervalo de 10 

anos desde o início das políticas (2001). Não encontramos efeito das políticas 

sobre as práticas agrícolas, principalmente devido à limitação do valor total 

permitido anualmente por agricultor e à hesitação dos agricultores em 

participar. A paisagem de Mário Campos mudou pouco no período, com 

padrões diferentes de uso do solo entre 2001-2005 e 2005-2011: um aumento 

em áreas de plantio e vegetação e na fragmentação, seguida por um 

decréscimo, mais sutil, em favor de pastagens. A classe de pastagens foi a 

única com crescimento contínuo, o que pode estar associado ao abandono de 

terras e ao loteamento. Registramos 14 espécies nas armadilhas fotográficas e 

26 em entrevistas, sendo Cuniculus paca e Galictis sp. as mais frequentes, 

respectivamente, para cada metodologia. As espécies em geral preferiram 

áreas próximas de plantios e responderam com maior frequência à 

fragmentação do que à perda de habitat. Nossos resultados sugerem que 

pequenas propriedades agrícolas têm potencial como habitats alternativos para 

os mamíferos e podem ser manejadas como corredores para a dispersão. 

Simultaneamente, as políticas de estímulo à agricultura familiar precisam 

aprimorar suas estratégias para garantir a manutenção da produção de 

alimento e amenizar o abandono de terras. 

Palavras-chave: uso de habitat, mamíferos, mudanças no uso do solo, 
agricultura familiar 
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Abstract 
The Millennium Development goals propose that we reduce poverty and hunger 

while caring for environmental sustainability. Conservationist now face the 

challenge to reconciliate human development to biodiversity conservation. 

Brazilian “Zero Hunger” scheme is a flagship initiative worldwide, and its 

implementation in the highly degraded and biodiverse Cerrado and Atlantic 

Forest pose a unique opportunity to study the potential of public policies to 

affect positively both sides of the equation. Through a case study in Mário 

Campos, Minas Gerais, we used medium and large mammals as indicators of 

biodiversity conservation and analyzed stepwise the effects of one of Zero 

Hunger policies on farmers, agricultural practices, land use change and 

deforestation and, finally, on biodiversity. Our methodology included interviews, 

remote sensing and camera trapping and occurred between 2012 and 2013, 

allowing for a 10-year timespan since the policy started (2001). We found no 

effect of the policies on agricultural practices, mainly due to the limited amount 

of produce sale allowed annually by farmer and to the hesitation of farmers to 

participate. Little has changed in Mario Campos’ landscape in the period, with 

different patterns of land use observed between 2001-2005 and 2005-2011, an 

increase in cropland, vegetation and fragmentation followed by a slighter 

decrease in favor of pasture. The only use with continuous increase was 

Pasture/Grassland, which may be associated with land abandonment and land 

division for housing estate. We registered 14 species in camera traps and 26 in 

interviews, with Cuniculus paca and Galictis sp. as the most frequent for each 

methodology, respectively. Species generally seemed to prefer locations near 

croplands to other uses, and to respond more frequently to fragmentation than 

to habitat loss. Our results suggest small cropland areas have potential as 

alternative habitats for mammal species, and can be managed to become 

corridors for dispersion. Meanwhile, policies to stimulate small farmers need to 

have their regulations improved in order to keep food production and slow down 

land abandonment.  

 

Key words: habitat use, mammals, land-use land-cover change, family 

agriculture
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1. Introdução 

1.1. Conservação: sociedade, ciência e política 

As Metas de Desenvolvimento para o Milênio (Millenium Development 

Goals), propostas pelos 200 países membros da Organização das Nações 

Unidas em 2000, incluem dois pontos no centro dos estudos da Biologia da 

Conservação: Como reduzir a fome e a pobreza (meta 1) garantindo a 

sustentabilidade ambiental (meta 7)? Historicamente, duas linhas teóricas 

principais tentam responder a essa pergunta. A primeira delas, conhecida como 

land sparing, propõe que devem haver divisões entre áreas para uso humano e 

áreas totalmente restritas, cujo objetivo seja exclusivamente preservar a 

biodiversidade. A segunda, land sharing, propõe que as áreas destinadas à 

conservação sejam utilizadas, desde que o uso seja planejado de forma a não 

prejudicar a sobrevivência das espécies e que, em contrapartida, áreas de uso 

humano sejam manejadas para que sejam utilizáveis pela biodiversidade (Lin & 

Fuller 2013). 

A teoria do land sparing surgiu primeiro e teve implicações sobre o uso 

do solo em muitos locais, pois a criação de áreas protegidas muitas vezes 

intensificou o crescimento populacional e a urbanização nas áreas de entorno 

(Wittemyer 2008). Um dos maiores impactos sociais foi a desocupação de 

áreas para a constituição de áreas protegidas, e a imposição de restrições à 

exploração, já que essas áreas frequentemente faziam parte da cultura e da 

subsistência dessas populações (West et al 2006). O modelo de transição 

florestal (Forest Transition Model; Mather & Needle 1998), veio ao encontro do 

land sparing, sugerindo que o aumento da tecnologia no campo reduziria a 

área necessária para a produção de alimento e, consequentemente, mais 

áreas poderiam ser reservadas para a biodiversidade. Embora novas 

tecnologias tenham de fato maximizado a produção por área (e.g., Shen et al 

2013), o modelo falha principalmente por desconsiderar dois importantes 

aspectos. Primeiro, os moldes econômicos atuais fazem com que a produção 

não pare no limite necessário para o atendimento da população, mas aumente 

conforme flutuações no mercado interno e no mercado de exportação (Myers et 

al 2010). Portanto, o aumento da produtividade por área não garante que 
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menos áreas serão exploradas para a agricultura. Segundo, alguns estudos já 

mostram que a forma de produção agrícola pode ter um impacto significativo 

sobre a biodiversidade. A agricultura com menor intervenção química e 

mecânica favorece a composição de comunidades de espécies nativas e de 

ciclo de vida longo (Boutin & Jobin 1998). Além disso, pesquisadores têm 

enfatizado que as áreas protegidas são influenciadas pelo que é feito nas áreas 

do entorno, através principalmente dos efeitos de borda e matriz (ver item 1.2). 

Entretanto, há resultados apontando o land sparing como o modelo com maior 

potencial para a conservação da biodiversidade (Phalan et al 2011). 

Na visão dos defensores do land sharing, áreas humanas devem ser 

planejadas e manejadas de forma a se tornarem utilizáveis pela biodiversidade 

(Fischer et al 2008). A principal medida criada sob a influência dessa ideia é 

provavelmente a agroecologia, que estuda e propõe técnicas para integrar a 

produção agrícola rentável com a biodiversidade (Altieri 1989). As técnicas 

mais populares são a agricultura orgânica, sem uso de químicos (Hodgson et al 

2010), e a agrofloresta, em que o cultivo dos produtos de mercado é feito em 

meio a florestas de vegetação nativa, que fornece proteção contra dissecação 

e reduz a necessidade de preparo do solo (Whittingham 2011). Atingir através 

dessas técnicas produtividade equivalente à do cultivo intensivo, segundo os 

cálculos econômicos tradicionais de custo-benefício, ainda é pouco comum, o 

que dificulta a disseminação dessas práticas (Flores & Sarandón 2004). A 

segunda limitação é o alto custo de tempo e recursos geralmente necessário 

para a implantação desses sistemas, que o torna inacessível para a maior 

parte dos agricultores, a não ser que seja oferecido apoio de organizações 

governamentais ou não-governamentais (Tilman et al 2002). Além disso, o 

acesso dos pequenos agricultores ao conhecimento dessas técnicas ainda é 

muito limitado. A implantação ampla desses sistemas necessitaria ser 

acompanhada pela expansão e formação da assistência rural para que os 

agricultores fossem devidamente orientados (Whittingham 2011). 

Embora os avanços científicos e tecnológicos tenham buscado 

reconciliar a subsistência humana e a manutenção da biodiversidade, não 

existe ainda consenso sobre o melhor caminho. O consenso entre a maioria 

dos cientistas, entretanto, é que em última instância escolhas sempre 

precisarão ser feitas, favorecendo um dos lados (Fischer et al 2011), e de que 
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a decisão deve ser tomada considerando o contexto da paisagem (Egan & 

Mortensen 2012). A fome, que ainda atinge cerca de 842 milhões de pessoas 

no mundo (FAO 2013), e os crescentes acidentes decorrentes de impactos 

ambientais (ver, por exemplo, Hewitt 2013) são provavelmente a maior pressão 

para que a sociedade busque alternativas ao padrão de exploração, mas a 

comunicação entre pesquisadores, população e tomadores de decisão ainda 

precisa se desenvolver consideravelmente para que isso se torne realidade 

(Robertson & Swinton 2005).                                                                                       

1.2. Ameaças à biodiversidade 

O primeiro impacto humano sobre a biodiversidade é a supressão dos 

habitats naturais das espécies e substituição desses habitats por paisagens 

alteradas. A perda de habitat influencia diretamente a retração das áreas de 

distribuição das espécies, através de extinções locais provocadas pela 

escassez de habitat viável, mas também interage com outros mecanismos que 

determinam a persistência ou não destas em diversos locais (Bender & Fahrig 

2005, Ewers & Didham 2005). Entre estes mecanismos destacam-se o efeito 

de borda e o efeito de matriz. O efeito de borda (Murcia 1995) refere-se à 

alteração das áreas florestais adjacentes ao habitat modificado (matriz). As 

áreas de borda estão geralmente mais sujeitas à radiação solar, ao 

intemperismo, à dissecação (Murcia 1995, Fetcher et al. 1985, Geiger 1965) e 

à invasão por espécies exóticas e/ou oportunistas (Laurance et al 2006). 

Assim, a estrutura e a diversidade da vegetação e, consequentemente, das 

espécies animais, pode ser muito diferente entre as bordas e os interiores dos 

fragmentos (Fletcher Jr. 2005). Algumas espécies não toleram essas condições 

diferenciadas, de modo que suas áreas ficam ainda mais restritas, reduzindo o 

tamanho efetivo de habitat disponível para a área interna do fragmento, sob 

pouco ou nenhum efeito de borda (e.g., Stevens & Husband 1998). Entretanto, 

a intensidade e a profundidade com que o efeito de borda penetra o fragmento 

variam de acordo com o tipo de uso nas áreas adjacentes ou matrizes (Santos-

Filho et al 2012, Nascimento et al 2006). As matrizes podem servir como zonas 

de amortecimento ou ainda serem habitats alternativos para as espécies 

florestais (Santos-Filho et al 2008, Gascon et al 1999). A capacidade dos 

indivíduos de uma determinada espécie em atravessar a matriz entre áreas de 
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vegetação nativa define o conceito de permeabilidade da matriz.  A 

permeabilidade varia não apenas com o uso da matriz, mas também entre 

espécies, e é um importante determinante da manutenção da conectividade e, 

portanto, da diversidade local e regional de espécies (Laurance 2008, Steffan-

Dewenter et al 2002, Gascon et al 1999). Consequentemente, os tipos de uso 

dados ao solo entre as manchas de vegetação nativa são importantes fatores 

na definição do potencial de conservação de uma área. 

Os estudos de efeitos de matriz (em interação ou não com o efeito de 

borda e a perda de habitat) têm se tornado mais comuns, e muitos autores já 

defendem a análise do contexto da paisagem como um todo (e.g., Revilla et al 

2004, McIntyre & Hobbs 1999), ao invés do foco em algumas matrizes 

específicas, considerando uma matriz homogênea. Nesse sentido, as 

tecnologias de sensoriamento remoto (Kennedy et al 2009), as métricas de 

paisagem (Griffith 2004) e as metodologias interdisciplinares entre as ciências 

humanas, exatas e naturais (Perz et al 2010) são ferramentas fundamentais 

para compreensão dos muitos fatores influenciando no nível de paisagem. 

O modelo de metapopulações (Levins 1969) foi um dos responsáveis por 

incitar o estudo da paisagem em escalas mais compreensivas. Segundo este 

modelo, manchas de habitat podem abrigar populações ligadas por episódios 

estocásticos de migração, e manchas maiores (source) tenderão a fornecer 

indivíduos para recolonizar manchas menores (sink). Como mencionado, esse 

modelo pressupõe que as migrações são estocásticas, não influenciadas por 

variáveis ambientais. Os modelos de ocupação mais modernos, como o 

proposto por Mackenzie et al (2002) permitem a inclusão de variáveis 

ambientais específicas para cada mancha. É mais robusto, pois considera que 

muitas vezes espécies presentes podem não ser detectadas, e que a 

capacidade de detectar uma espécie também pode ser influenciada por 

variáveis ambientais. Esses modelos têm sido muito utilizados para explicar 

padrões de distribuição e abundância de espécies (Swihart 2003) e até como 

guia para medidas de conservação (Wan et al 2009). 

Relevância especial deve ser dada ao contexto de paisagem para avaliar 

estratégias de conservação em áreas já em avançado estado de degradação 

(Santos-Filho et al 2012). A Mata Atlântica é um exemplo claro, por se tratar de 

um bioma extremamente fragmentado (SOS Mata Atlântica & INPE 2012), com 
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um histórico de ciclos de exploração intensivos (Dean 1996). Muitas de suas 

espécies estão ameaçadas pela perda de habitat e pela caça, algumas já com 

altas taxas de extinção local (Canale et al 2012). Mamíferos de médio e grande 

porte em geral são muito sensíveis, pois requerem áreas habitáveis grandes, 

tanto pela sua mobilidade característica quanto pela alta demanda energética, 

que torna necessária alta disponibilidade de presas (McNab 1963). Por outro 

lado, algumas espécies deste grupo podem resistir à fragmentação por sua 

capacidade de mover-se através da matriz, utilizando vários fragmentos, e de 

utilizá-la como habitat alternativo (Brady 2011, Revilla et al 2004). A 

persistência de espécies em paisagens profundamente alteradas ainda é, 

entretanto, pouco compreendida. 

1.3. O Brasil no cenário mundial 

O Brasil, como potência econômica em desenvolvimento (Lopez 2011, 

Ministério da Fazenda 2010), lar de uma das maiores biodiversidades do 

planeta (Olson et al 2001) e de altos índices de pobreza e desnutrição (IBGE 

2010), representa um bom estudo de caso das relações entre problemas 

sociais e ambientais. O conflito entre essas duas questões e entre elas e o 

desenvolvimento econômico fica claro em debates recentes no cenário político 

brasileiro, que ganharam destaque internacional, principalmente as alterações 

no Código Florestal (Murphy 2012), a construção da usina hidrelétrica de Belo 

Monte (e.g., Rochas & Stauffer 2012) e a transposição do rio São Francisco 

(Stolf et al 2012). 

1.3.1. Contexto ambiental 

Historicamente, os ecossistemas brasileiros foram intensamente 

explorados durante ciclos de extração de recursos florestais, minerais, e de 

desmatamento para introdução de agropecuária (Dean 1996). A Amazônia, 

pela distância do litoral e dificuldade de acesso, permaneceu relativamente 

intacta até meados de 1970 (Fearnside 2005), enquanto ecossistemas 

costeiros, em especial a Floresta Atlântica, foram devastados até restarem 

atualmente somente cerca de 8% de sua cobertura original (SOS Mata 

Atlântica & INPE 2012). 
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Em seu limite oeste, a Mata Atlântica forma um ecótono com o Cerrado, 

outro ecossistema intensamente degradado (45% da formação original 

remanescente; Machado et al 2004). Juntos, esses dois biomas cobrem mais 

de 35% do território e abrigam aproximadamente 47% da diversidade de 

mamíferos do Brasil, sendo 32 espécies endêmicas de Cerrado e 90 de Mata 

Atlântica (Paglia et al 2012). Das espécies ameaçadas de extinção, pelo menos 

500 tem registros de ocorrências em um ou ambos biomas (dados do Instituto 

Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade). As regiões de transição 

entre biomas (ecótono) são consideradas de alta importância ecológica, por 

representarem habitat para espécies de ambos os ecossistemas envolvidos e 

ainda para outras espécies, que se beneficiam da diversidade representada 

pela integração de recursos (Scarano 2009, Risser 1995). Assim, o valor 

biológico da proteção dessas áreas é incontestável. Segundo avaliação do 

Ministério do Meio Ambiente (2007), Minas Gerais é o segundo estado com 

maior área de Cerrado (16% do total), atrás somente do Mato Grosso (18%), e 

tem 41% de seu território em área de Mata Atlântica, representando 22% do 

total do bioma no Brasil. Enquanto as taxas de desmatamento do Cerrado no 

estado são relativamente baixas, 2,7% entre 2002 e 2008 contra 7% do estado 

no Maranhão, líder do ranking (CSR/IBAMA 2009), o desmatamento de Mata 

Atlântica foi o maior do Brasil nas últimas quatro avaliações, entre 2008 e 2012 

(SOS Mata Atlântica & INPE 2012).  

Uma das grandes causas do desmatamento no Brasil (em áreas 

tropicais em geral: Boucher et al. 2011) é a expansão agropecuária, movida por 

pressões de demanda nacional e internacional. O desmatamento (i.e. perda de 

habitat), por sua vez, é considerado a principal causa de extinção de espécies, 

embora o crescimento populacional humano seja apontado como causa última 

das extinções de mamíferos e aves (McKee et al 2013). É importante 

considerar que existe um atraso na resposta à degradação, especialmente para 

espécies de ciclos de vida longos (Kuussaari et al 2009, Metzger et al 2009) e 

que, portanto, entender a dinâmica dos processos em locais submetidos a 

longos períodos de degradação é útil para a conservação de áreas cuja 

degradação é mais recente (e.g., a Amazônia). 

Entender como as espécies, especialmente as mais sensíveis, 

respondem às mudanças na paisagem provocadas pelas pressões humanas 
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em mosaicos tão complexos de uso e cobertura vegetal é fundamental para 

delinear iniciativas de conservação. Simultaneamente, é necessário considerar 

a subsistência das crescentes populações humanas nessas áreas. No entanto, 

embora haja iniciativas públicas (e.g., pesquisas desenvolvidas pelo INPE e 

pelo IBGE) e privadas (e.g., iniciativas de Organizações não-governamentais 

como SOS Mata Atlântica e Conservation International) de monitoramentos 

ambientais e sociais, as análises integrando dados das diferentes áreas e 

procurando causas para os padrões encontrados são ainda escassas (Boucher 

et al 2011).  

1.3.2. Contexto político-social 

No Brasil, a disputa entre o uso agropecuário da terra e a conservação 

da biodiversidade é cada vez mais intensa, principalmente desde a composição 

da chamada “bancada ruralista” do Congresso Nacional, composta por 

deputados que defendem os interesses do agronegócio. As recentes alterações 

sofridas pelo Código Florestal Brasileiro (Lei Nº 4.771 de 15/09/1965, 

substituída pela Lei Nº 12.651 de 25/05/2012) são um reflexo da influência que 

esse cenário político pode ter para a biodiversidade. Os produtos da 

agropecuária estão entre os principais produtos de exportação do Brasil, atrás 

somente do petróleo e do minério de ferro; portanto, a relevância econômica, 

em termos nacionais, de manter a expansão agropecuária é muito grande 

(MDIC 2013). No entanto, os principais beneficiados pela indústria de 

exportação são os proprietários de agroindústrias e de grandes monoculturas 

(principalmente cana-de-açúcar, soja, café e gado), enquanto pequenos 

produtores tradicionais tendem a perder cada vez mais espaço e ceder suas 

terras à urbanização ou a grandes agronegócios (IBGE 2006). 

O impacto econômico dessa questão pode parecer insignificante, 

quando comparamos o capital movimentado individualmente por pequenos e 

grandes produtores (IBGE 2006). Porém, o custo social dessa transição é 

significativo e tem impactos indiretos na economia. A maior parte do território 

agrícola nacional é ocupada pelo agronegócio, destinado principalmente à 

exportação e que, portanto, não alimenta a população interna brasileira (IBGE 

2006). A soja, por exemplo, ocupa 27 milhões de hectares e é o terceiro 

produto mais exportado pelo país (MDIC 2013). Enquanto isso, quase 70% da 
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mão-de-obra ocupada no campo encontra-se em pequenas propriedades (até 

50ha), concentradas em apenas 13% do território agrícola total, mas 

responsáveis pela produção dos alimentos básicos consumidos pela população 

(arroz, feijão, mandioca, hortaliças e leite; IBGE 2006, Spavorek 2005). Logo, a 

perda de áreas de produção familiar implica na redução da produção de 

alimentos da dieta básica brasileira, e, a longo prazo, pode levar à necessidade 

de importar tais produtos, elevando os preços para os consumidores, ou ainda 

conduzindo a mudanças nos hábitos alimentares. Este último já vem sendo 

observado, com um aumento significativo no consumo de gorduras e 

carboidratos complexos (IBGE 2004). 

 O padrão de vida nas zonas rurais brasileiras é bem abaixo da média 

nacional. Embora produzam a maior parte do alimento consumido no país, os 

pequenos agricultores são uma das parcelas mais pobres da população (em 

países em desenvolvimento em geral: Nivia et al 2009), representando 45% da 

população em extrema pobreza (IBGE 2010). Embora a economia nacional 

seja apoiada em produção agropecuária, a vulnerabilidade alimentar ainda é 

alta (35% na zona rural e 30% na zona urbana), especialmente nas regiões 

norte e nordeste, e a renda está diretamente relacionada ao grau de 

insegurança alimentar (IBGE 2010). Muito do que é produzido não é vendido 

por falta de recurso para o transporte até grandes mercados consumidores, ou 

por se perder no armazenamento, no transporte ou nos mercados (Vilela et al 

2003). Investindo em políticas focadas nesses aspectos, o Brasil tem potencial 

para prover segurança alimentar aos seus habitantes. 

Vários programas de combate à fome e à pobreza foram iniciados a 

partir de 2003, muitos deles agrupados sob o nome de “Fome Zero”. Em 2010, 

o direito à alimentação foi incluído entre os direitos sociais no artigo 6º da 

Constituição Brasileira, através da Emenda Constitucional 64. Antes, 

entretanto, que os programas de segurança alimentar tivessem alcance 

nacional, a prefeitura de Belo Horizonte já havia estabelecido (em 1993) uma 

Secretaria de Segurança Alimentar, com o objetivo de garantir à população o 

acesso à alimentação. As políticas do Fome Zero incluem o apoio a pequenos 

agricultores familiares, através de plataformas de crédito (com baixas taxas de 

juros e longos prazos de pagamento) e de programas de compra direto do 

produtor. Destacam-se entre estes últimos as feiras (‘Direto da Roça’), os 
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restaurantes públicos subsidiados (‘Restaurantes Populares’), que servem 

alimentos frescos e nutricionalmente balanceados a baixo custo, e as 

merendas escolares, oferecidas gratuitamente aos alunos de escolas públicas 

(Chappel 2009, Rocha & Lessa 2009).  

Um dos principais mecanismos de compra direta é denominado 

Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) (Lei Federal 

10696/2003, Decreto 7775/2012) e tem como objetivo central dar aos 

pequenos agricultores uma fonte de renda estável e razoável. É de particular 

importância, uma vez que os pequenos produtores tendem a vender seus 

produtos por preços muito abaixo do mercado para intermediários, que tem 

acesso a mercados maiores e obtêm a maior parte do lucro no processo. Esses 

intermediários são popularmente denominados “atravessadores”, possuem 

maior mobilidade (facilidade de transportar os produtos até os mercados 

compradores) e trabalham com maior quantidade e diversidade de produtos, de 

forma que conseguem acessar mercados que seriam inviáveis para os 

pequenos agricultores familiares (Faulin & Azevedo 2003, Wilkinson 2003). A 

ideia principal do PAA é firmar um compromisso dos governos municipais e 

federal de compra de produtos a preços justos de pequenos produtores, 

eliminando assim a participação do atravessador. O programa de merendas 

escolares determina que 30% da verba recebida do governo federal para o 

gasto com alimentos deve ser destinada a produtos adquiridos via PAA. Desde 

sua implantação em 2003, o PAA já adquiriu mais de dois milhões de toneladas 

em produtos agrícolas, totalizando aproximadamente 2.3 bilhões de reais 

(Santarelli & Moreira 2010). Pesquisas realizadas a respeito da qualidade de 

vida de agricultores e de suas práticas agrícolas ligaram o aumento da renda e 

do acesso aos recursos com a diversificação da agricultura em pequenas 

propriedades (e.g. IAASTD 2009, Oumer & de Neergaard 2011).  

Existem seis iniciativas pelas quais o PAA atualmente opera, geridas por 

diferentes entidades governamentais. Para os fins deste estudo focaremos na 

Iniciativa de Aquisição Local (IAL), operada pelas prefeituras municipais ou 

secretarias a elas relacionadas. A IAL corresponde à compra de alimentos de 

produtores individuais, em contraste com outras iniciativas cujo foco é em 

cooperativas e associações de produtores. Ela responde por 10% da produção 

obtida de pequenos produtores no Brasil através do PAA (Anton 2011). O IAL é 
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administrado pelo governo municipal, e as licitações para participação são 

divulgadas ao público. Até 2012, existiam 23 municípios em Minas Gerais 

operando IAL’s, mas produtores de municípios que não possuem IAL próprio 

podem se inscrever em licitações de outros municípios. Cada produtor pode 

participar de apenas uma IAL por ano (embora possa aderir simultaneamente a 

outras iniciativas do PAA), sendo essa participação limitada atualmente a um 

total de R$5,5 mil/ano, após aumento em 2013 (valor prévio R$4,5 mil). Em 

2011, a Secretaria Municipal Adjunta de Segurança Alimentar e Nutricional 

(SMASAN) de Belo Horizonte, que opera o programa, trabalhou com 325 

pequenos produtores (Santarelli & Moreira 2010). Embora a aquisição dos 

produtos seja local a microrregional, os preços para compra dos alimentos, são 

estabelecidos pela Companhia Nacional de Abastecimento (CONAB) para cada 

Unidade Federativa, uma vez ao ano. O recurso financeiro provém também do 

governo federal, e a administração do programa é centrada nessa esfera, 

embora seja gerida localmente pelas prefeituras. 

Programas como o PAA podem ser eficientes em fornecer aos pequenos 

agricultores maior segurança econômica e nutricional, e encorajar o uso de 

práticas agrícolas intensivas e menos agressivas à biodiversidade (Oumer & de 

Neergaard 2011, Moreira et al 2010), evitando a expansão agrícola e a 

degradação do solo, seguidos pelo abandono e expansão para uma nova área 

(desmatamento), em um ciclo vicioso. Resultados prévios de Chappell (2009) e 

Anton (2011) apontam que produtores agrícolas do entorno de Belo Horizonte, 

trabalhando com as políticas de segurança alimentar do município, 

diversificaram seus plantios, têm rendas mais altas e estáveis e atitudes mais 

positivas em relação ao futuro. Entrevistas com administradores dos programas 

dão indícios também de práticas menos agressivas à biodiversidade, e 

resultados preliminares indicam maior diversidade de formigas (um indicador 

de biodiversidade comumente utilizado) em propriedades trabalhando com os 

programas de Belo Horizonte (Chappell 2009). 

Através da melhoria da subsistência e do suporte à diversificação 

agrícola, as políticas do Fome Zero poderiam então influenciar as taxas de 

desmatamento, ao dar aos pequenos produtores a possibilidade de sair da 

pobreza sem a necessidade de aumentar sua área produtiva pela supressão da 

vegetação. As decisões somadas de muitos pequenos agricultores sobre suas 
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práticas agrícolas poderiam contribuir significativamente para alterar o uso e 

cobertura do solo (Lin et al 2011, Sloan 2007). Assim, o Fome Zero poderia ser 

um elo potencial entre reduções nas taxas de desmatamento e na fome. No 

entanto, os efeitos desses programas na qualidade de vida e nas práticas 

agrícolas dos pequenos agricultores e nas decisões deles em expandir ou 

reduzir as áreas de plantio ainda não foram estudados. Essa interpretação 

interdisciplinar demanda um corpo de especialistas e de métodos que ainda é 

pouco desenvolvido (e.g., Niraj et al 2010, Mercer-Clarke et al 2008, Ostrom 

2007), mas é importante para guiar políticas públicas e mudanças na 

legislação, especialmente a ambiental.  Este estudo compõe a primeira 

avaliação das mudanças no uso e cobertura do solo (land-cover/land-use 

change – LCLUC) e da distribuição de um componente da biodiversidade 

relacionando-as a um conjunto recente de políticas públicas de caráter social. 

Este trabalho foi realizado em parceria com a Washington State University 

(WSU), nas pessoas do Dr. Michael Jahi Chappel e do Dr. Johan A. Oldekop. 

1.4. Objetivos 

O objetivo principal deste trabalho é compreender Quais as implicações 

das políticas públicas sociais para a conservação? Para responder esta 

questão, investigamos os efeitos das políticas de segurança alimentar ligadas 

ao programa “Fome Zero” na qualidade de vida dos pequenos produtores, no 

desmatamento e, por fim, na biodiversidade de mamíferos de médio e grande 

porte, em uma cadeia de efeitos (Figura 1). Cada componente dessa cadeia foi 

avaliado separadamente e posteriormente integrado, pela decomposição da 

questão principal em três questões secundárias, representadas na figura pelas 

setas. 
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Figura 1: Diagrama da cadeia de efeitos investigada. Quadros pontilhados 

representam os efeitos indiretos, foco principal do estudo, e os quadros contínuos os 

componentes principais em que foram decompostos. 

1) Como os programas de segurança alimentar (mais especificamente o 

IAL) influenciaram as práticas agrícolas e a renda das famílias de agricultores?  

2) Essas mudanças afetaram os padrões de desmatamento e a 

mudança no uso e ocupação do solo (land-cover/land-use change – LCLUC)? 

3) Quais os efeitos potenciais das LCLUCs (i.e. dinâmica da paisagem) 

na distribuição, ocupação e nas extinções locais de espécies de mamíferos de 

médio e grande porte na região? 

2. Métodos 

2.1. Área de estudo 

A área de estudo utilizada neste trabalho localiza-se na região 

metropolitana de Belo Horizonte (BH; pop. ~2,4 milhões; IBGE 2010), capital do 

estado de Minas Gerais, região sudeste do Brasil. Minas Gerais (MG) é o 

quarto maior estado brasileiro, possui 853 municípios e aproximadamente 19,6 

milhões de habitantes (IBGE 2010). Localiza-se na interface entre dois biomas 

considerados hotspots de biodiversidade, o Cerrado e a Mata Atlântica (Myers 

et al 2000), sendo o estado da região Sudeste com a maior área remanescente 

e as maiores taxas de desmatamento da Mata Atlântica (SOS Mata Atlântica & 

INPE 2012).  

Na área rural do entorno de BH (cinturão verde) selecionamos o 

município de Mário Campos (pop. 13 mil habitantes; IBGE 2010; Figura 2) 

como foco do estudo, por apresentar mais de 200 pequenos produtores rurais, 

muitos dos quais participantes direta ou indiretamente dos programas de 

segurança alimentar (dados não publicados da SMASAN – Secretária Adjunta 

de Segurança Alimentar e Nutricional e EMATER-MG – Empresa de 

Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais – sede de 

Mário Campos). Os produtores de Mário Campos têm acesso aos mercados e 

aos programas de segurança alimentar de grandes cidades da região, como 

Belo Horizonte, Contagem e Betim, uma vez que o município não tem PAA 

próprio. A produção dominante é a de hortaliças, especialmente alface (Lactuca 
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sativa), brócolis (Brassica oleraceae), cebolinha (Allium fistolosum), salsinha 

(Petrosolium sativum) e almeirão (Cichorium intybus). O município é vizinho de 

grandes áreas urbanas em expansão e parte dele está inserida no Quadrilátero 

Ferrífero, importante região mineradora do país. 

 

Figura 2: Localização do estado de Minas Gerais, na região de transição entre Mata 

Atlântica e Cerrado (A) e do município de Mário Campos, na região metropolitana de 

Belo Horizonte (B). 

2.2. Análise socioeconômica 

A avaliação dos efeitos dos IAL’s na qualidade de vida, em termos de 

renda, posses e percepção pessoal, e nas práticas agrícolas dos pequenos 

produtores foi realizada através de entrevistas estruturadas quantitativas e 

qualitativas. Os agricultores participantes habitavam e produziam no município 

há, preferencialmente, dez anos ou mais, embora tenhamos incluído alguns 

estabelecidos há pelo menos dois anos, para ampliar a amostragem. As 

entrevistas quantitativas foram baseadas no questionário do Poverty 

Environment Network, um levantamento da qualidade de vida e das práticas 

agrícolas de fazendeiros, desenvolvido para produzir dados padronizados para 

um projeto grande e multinacional apoiado pelo Banco Mundial (Angelsen et al 

2011, CIFOR 2009). Incluímos uma classificação quanto à posse de terra, pois 

os agricultores podem ser meeiros, locatários ou proprietários. Os meeiros são 

agricultores sem propriedade, que firmam contrato com um proprietário no qual 

concordam em produzir em uma parcela do terreno (tamanho variável) e, em 



24 

 

troca, fornecer ao proprietário metade da produção final. Os proprietários 

podem ou não incluir no contrato o fornecimento de insumos e maquinaria para 

utilização pelos meeiros. Os locatários, embora trabalhem em terra de 

terceiros, tem autonomia sobre a propriedade e a produção. Os levantamentos 

foram desenhados de forma a obter mudanças quantitativas detalhadas nas 

práticas (intensificação, diversificação, expansão) e na produção agrícola, além 

de mudanças na subsistência e no bem-estar social. Buscamos identificar os 

potenciais produtivos e os perfis socioeconômicos dos agricultores, bem como 

sua adesão a políticas de apoio governamental, em especial o IAL. Foram 

integradas, por fim, questões sobre o respeito à legislação ambiental vigente 

(e.g., proteção de córregos e nascente, reserva legal de 20% da área do 

terreno). 

Os agricultores entrevistados foram selecionados através de snowball 

sampling (Goodman 1961). Os primeiros entrevistados foram agricultores 

indicados pelo escritório da EMATER-MG de Mário Campos. Os seguintes 

foram indicados pelos primeiros, e assim por diante até completarmos uma 

amostra expressiva. Entre julho e outubro de 2012, entrevistamos no total 43 

agricultores em 34 propriedades (aproximadamente 25% do total de produtores 

cadastrados do município), sendo 14 meeiros, dos quais nove produzem em 

propriedades de outros entrevistados, 11 locatários e 18 proprietários de suas 

áreas produtivas. As áreas produtivas variaram entre 0,5 e 20ha, mas 49% dos 

entrevistados cultivavam em áreas de até dois hectares. Dos entrevistados, 15 

aderiam ou já haviam aderido ao PAA e os demais nunca haviam participado. A 

parcela de participantes dentro da nossa amostragem (ca. 35%) aproxima-se 

da estimativa do escritório da EMATER-MG do total de participantes no 

município (30%). Controlamos para o pequeno tamanho amostral dispersando 

os pontos de amostragem ao longo da maior área possível (Figura 3).  
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Figura 3: Distribuição dos pontos amostrais de entrevistas na área de estudo. 

As entrevistas quantitativas revelaram padrões de comportamento a 

partir dos quais moldamos as entrevistas qualitativas, buscando entender quais 

efeitos levaram aos padrões e que medidas poderiam ser tomadas para 

analisá-los, se necessário. Para realiza-las, selecionamos sete dos agricultores 

participantes, cuja disposição em participar era evidente ou que haviam 

fornecido informações que desejávamos investigar. Buscamos incluir 

participantes e não participantes do IAL e proprietários, meeiros e locatários de 

terra em proporções equivalentes. Entrevistamos também os responsáveis pela 

administração do programa na SMASAN-BH e na Secretaria de Agricultura de 

Betim, e os funcionários do escritório da EMATER-MG de Mário Campos. Dois 

modelos de entrevista foram feitos, um com foco nos agricultores, outro com 

foco nos administradores. Todas as entrevistas foram aprovadas pelo comitê 

de ética da Washington State University, consentidas documentalmente pelos 

entrevistados e as qualitativas registradas em gravação. Pudemos assim 

transcrevê-las, analisa-las e agrupar respostas semelhantes. Todas as 

entrevistas, tanto quantitativas quanto qualitativas, foram realizadas por pelo 

menos dois membros da equipe de três pessoas, sendo dois brasileiros e um 

alemão com fluência na língua portuguesa. 

 Para analisar os dados quantitativos coletados, controlamos para o 

pequeno tamanho amostral (43 agricultores) e para a distribuição não-normal 

dos dados usando modelos lineares generalizados fatoriais completos, com 

A 
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distribuição gamma. O tipo de posse de terra (meeiro, locatário ou proprietário), 

a participação no IAL e a interação entre eles foram testados como variáveis 

explicativas para a produção agrícola. A produção agrícola foi quantificada em 

termos de terra total dedicada ao plantio, produção média mensal (em kg), 

renda mensal média bruta, variedade de produtos cultivados e valor médio 

mensal de insumos agrícolas por hectare, entre sementes, agrotóxicos e adubo 

orgânico. Além disso, avaliamos a diferença nessa variáveis entre as diferentes 

categoria de posse de terra e de participação no IAL, usando análise de 

contraste. 

Verificamos também se a origem do produto vendido ao IAL por meeiros, 

locatários e proprietários era diferente, podendo ser produção própria ou 

adquirida de outros agricultores. Através de regressões logísticas ordinais, 

analisamos a influência da participação na IAL e do tipo de posse de terra nas 

mudanças na produção agrícola. Para isso, construímos dois modelos 

multifatoriais, cada um tendo uma das duas variáveis explicativas como fator 

principal, e o tamanho da terra cultivada, a produção, a venda, o uso de 

insumos e a inclusão ou exclusão de produtos na produção como variáveis 

resposta para ambos. Controlamos os efeitos de mudanças em anos e 

produtores individualmente incluindo como fator a interação entre posse de 

terra e ano ou participação no IAL e ano e entre agricultores individuais e ano.   

As análises de contraste e os modelos lineares generalizados foram 

produzidos em R (R Development Core Team 2008) e as regressões logísticas 

ordinais em JMP 10 (SAS Inc.). Corrigimos o erro induzido por múltiplos testes 

estatísticos usando o teste de aderência sequencial (Sequential Goodness of 

Fit) proposto por Carvajal Rodriguez & de Uña (2011).  

2.3. Dinâmica da paisagem e mudanças no uso do solo 

Monitoramos as mudanças na paisagem, com foco nas alterações em 

áreas agrícolas e no desmatamento, utilizando imagens ortorretificadas 

Landsat 5 TM. As imagens foram obtidas gratuitamente através do sítio do 

United States Geological Survey (USGS 2012). Embora nosso estudo tenha 

sido conduzido entre 2012 e 2013, e o ideal fosse utilizarmos como última 

imagem da série temporal uma imagem de 2012, o sensor ETM do satélite 

Landsat 7, que mapeou a área nesse período, apresenta falhas desde 2003. 
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Isso reduz drasticamente a qualidade da imagem, especialmente na escala 

espacial em que realizamos as classificações. Considerando que mudanças 

significativas na paisagem, perceptíveis com a resolução de 30m característica 

do Landsat, dificilmente ocorreriam no intervalo de apenas um ano em um local 

com as características de uso de nossa área de estudo, optamos por utilizar 

uma imagem Landsat 5 de 2011. Tomamos por princípio que a validação de 

campo feita durante 2012 seria confiável para a análise de 2011. 

 A série temporal utilizada compreendeu três imagens, todas obtidas no 

mês de abril dos respectivos anos, com nebulosidade menor do que 20% e 

qualidade maior ou igual a nove. Escolhemos o mês de abril pois representa 

um período com nebulosidade baixa, mas em que ainda ocorrem chuvas 

esporádicas, mantendo a umidade a níveis suficientes para manter a 

vegetação decídua com folhas. A primeira imagem correspondeu ao ano de 

2001, em que as políticas de combate à fome nos moldes que avaliamos foram 

primeiro implantadas em Belo Horizonte. A segunda imagem correspondeu a 

2005, e foi incluída principalmente como um controle em caso de eventos 

extremos no intervalo da série. Por último, utilizamos a imagem de 2011 e 

georreferenciamos as duas primeiras com base nesta, para corrigir possíveis 

distorções geométricas. O procedimento de georreferenciamento foi realizado 

em Spring 5.2 (Camara et al 2006), com erro médio (RMSE) de 0.771 e 0.741, 

para 2001 e 2005 respectivamente. 

 Em ArcMap 10.1 (ESRI), realizamos a calibração radiométrica das 

imagens e as recortamos para o polígono do município de Mário Campos, 

obtido através do sítio do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatítica (IBGE 

2012). Geramos então o modelo de assinatura espectral para a classificação 

das imagens, a partir da imagem de 2011, uma vez que nela pudemos 

incorporar pontos de validação obtidos durante a coleta de dados em campo. 

Índices normalizados de vegetação (NDVI; Rouse et al 1973) da imagem 

multiespectral de 2011 foram utilizados a fim de facilitar a identificação visual 

das classes durante o processo de amostragem e correção. Também como 

referência para a classificação, utilizamos uma imagem de Rapid Eye de 2010, 

com resolução espacial 5m, fornecida pelo Instituto Estadual de Florestas de 

Minas Gerais(IEF-MG). 
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 Realizamos uma série de análises exploratórias para definir métodos de 

classificação, número de classes e amostras. O tipo de agricultura praticado 

mais amplamente na área de estudo, o de hortaliças, gerou grandes 

dificuldades na diferenciação dos intervalos espectrais das classes. Além de 

cada espécie de hortaliça apresentar resposta espectral própria, o ciclo de 

produção é curto (entre 1 e 3 meses) e a rotação de culturas, em que porções 

da área produtiva são cultivadas enquanto outras são deixadas em descanso, é 

uma prática tradicional. Assim, o uso de solo para agricultura pode variar de 

extremamente semelhante a solo exposto, nas áreas em descanso, a muito 

similar a áreas de vegetação esparsa, como em plantações de chuchu 

(Sechium edule). Os ciclos rápidos exigiriam ainda que a validação em campo 

de áreas de solo em descanso fosse realizada na data ou muito próxima da 

data de obtenção da imagem de satélite. Além disso, todas essas variações 

ocorrem numa escala espacial muito pequena, que pode ser lida pelo sensor 

de satélite como até mesmo um único pixel. Consequentemente, a validação 

dos pontos de áreas produtivas teve que ser simplificada, sem distinção entre 

áreas em descanso de áreas ativas. A mesma simplificação não pôde ser 

aplicada, no entanto, durante o processo de amostragem para classificação. 

Foi necessário dividir áreas de plantio nas classes “ativa” e “inativa”, para 

representar toda a variabilidade presente nesse tipo de uso sem aumentar a 

confusão com as demais classes. As duas classes foram reagrupadas ao fim 

da classificação. 

 As sete demais classes utilizadas foram Pastagem, Campo, Cerrado, 

Floresta Atlântica, Cobertura de Nuvens, Mineração e Corpo d’água. As 

classes Pastagem e Campo, bem como Cerrado e Floresta Atlântica, 

apresentaram diferenças sutis, mas importantes, para o processo de 

classificação. A divisão da vegetação em Cerrado e Floresta Atlântica foi 

crucial para incluir como vegetação as áreas com árvores baixas e esparsas, 

típicas de Cerrado e de florestas de altitude, contrastante com a vegetação 

densa típica de Floresta Atlântica Ombrófila, e que também constituem 

formações naturais. Entretanto, para fins de análise de mudanças no uso do 

solo, reagrupamos essas duas classes em “Vegetação”, pois pressupomos que 

o desmatamento deve ser compreendido como a supressão de qualquer tipo 

de fisionomia de vegetação natural. Campo e Pastagem, embora possam 
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apresentar usos distintos, também foram agrupados como Pastagem/Campo, 

pois a observação em campo mostrou que mesmo áreas abandonadas e 

loteamentos urbanos não edificados eram utilizadas pelo gado. As três últimas 

classes, Cobertura de Nuvens, Mineração e Corpo D’água, foram adicionadas 

manualmente a cada um dos três mapas temáticos finais, de acordo com 

interpretação visual. Essa opção apresentou-se mais viável pois todas 

apresentaram distribuição restrita, fácil identificação visual e alta sobreposição 

espectral com outras classes. Para a classe Corpo D’água, o mapa hidrográfico 

do município, disponibilizado pelo IBGE, foi utilizado como apoio. 

 A assinatura espectral gerada para a imagem de 2011 foi utilizada no 

algoritmo de Classificação por Máxima Verossimilhança, para todas as 

imagens da série temporal. Identificamos as mudanças na cobertura do solo ao 

sobrepor os três mapas temáticos resultantes. Calculamos as áreas e 

porcentagens de mudanças entre as classes e plotamos gráficos para 

identificar tendências nos intervalos entre 2001 e 2005, 2005 e 2011 e 2001 e 

2011. Dessa forma, obtivemos as taxas de desmatamento no período e os 

usos que levaram a ele. 

Com os mapas temáticos de cobertura do solo construídos, avaliamos 

mudanças na estrutura da paisagem na série temporal através de métricas de 

paisagem. As métricas densidade de borda, índice de interposição-justaposição 

(interposition-juxtaposition index) e distância do vizinho mais próximo 

representaram os efeitos de perda de conectividade, ou fragmentação per se. A 

métrica área total, calculada por classe de uso, representou a perda direta de 

habitat. Essa distinção é importante para sermos capazes de analisar a 

contribuição diferencial dos dois efeitos para os padrões de diversidade 

encontrados (Fahrig 2003). As métricas foram calculadas através de janelas 

móveis circulares de raio igual ao ponto médio da primeira classe de distância 

maior que 300m (distância mínima entre os pontos de armadilha fotográfica) 

sem correlação espacial (ver item 2.6). Os cálculos das métricas foram 

realizados em Fragstats 4.1 (McGarigal & Marks 1995). As mudanças foram 

avaliadas em porcentagem a partir dos resultados da série temporal e as 

métricas comparadas por ANOVA e utilizadas posteriormente na construção de 

modelos para ocorrência de espécies. 
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2.4. Modelo de estudo de biodiversidade 

As trinta e duas espécies de mamíferos de médio e grande porte 

utilizadas como modelo de estudo para este trabalho foram selecionadas com 

base (1) no seu potencial de ocorrência na área, (2) em características 

biológicas, principalmente alta mobilidade e sensibilidade à perturbação, e (3) 

baixa complexidade taxonômica. A facilidade de identificação foi essencial para 

a etapa de entrevistas (ver item 2.5.2), e por isso agrupamos sob os nomes 

genéricos as espécies congêneres muito semelhantes que foram incluídas no 

estudo. 

 Os potenciais de ocorrência foram obtidos através dos mapas de 

distribuição que constam na Lista Vermelha de espécies ameaçadas, 

disponibilizada pela União Internacional para Conservação da Natureza (IUCN 

2012) e através das áreas de abrangência propostas pela edição mais recente 

do livro Mamíferos do Brasil (Reis et al 2011). Detalhes sobre as espécies e 

respectivas áreas de distribuição potencial encontram-se na Tabela 1. 

Tabela 1: Lista detalhada das espécies incluídas no estudo de biodiversidade, com as 

distribuições no Brasil segundo a Lista Vermelha da IUCN e última edição do livro 

Mamíferos do Brasil (Reis et al 2011). 

ESPÉCIE DISTRIBUIÇÃO 

Nome científico Nome popular  IUCN  Mamíferos do 
Brasil  

Mazama gouazouriba¹   Veado  Todos os estados, 
exceto região 
Norte  

Todos os 
estados, exceto 
AM, AC, RO, 
PA 

Mazama americana¹   Veado  AC, AM, RO, RR, 
MG, SP, GO, MS, 
MT, PA, AP, MA, 
TO, PR, SC 

Todo território, 
exceto 
caatinga (Reg.  
Nordeste) e 
pampas sulinos 
(RS) 

Beatragus hunteri²   Hirola -   -  
Puma yagouaroundi   Jaguarundi  Todo o país, 

exceto sul do RS 
Todo o país, 
exceto sul do 
RS 

Puma concolor Onça-parda, 
suçuarana  

Todo o país Todo o país, 
exceto sul do 
RS 

Leopardus pardalis ³   Jaguatirica   Todo o país, 
exceto sul do RS 

Todo o país, 
exceto sul do 
RS 

Leopardus tigrinus ³   Jaguatirica   Todo o país, Todo o país, 
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exceto sul do RS exceto sul do 
RS 

Leopardus wiedii ³   Jaguatirica   Todos exceto BA, 
CE, PE, PB, RN, 
AL 

Todos os 
estados, exceto 
Ceará 

Panthera onca  Onça-pintada   MG, BA, TO, GO, 
MS, MA, PI, AC, 
AM, RR, PA, AP, 
sul do MT, litoral 
de SP, PR e RJ 

Todo o país 

Chrysocyon brachyurus   Lobo-guará   MG, ES, SP, PA, 
MS, MT, RO, TO,  
MA, GO, SC, RJ 

Todos os 
estados do Sul, 
Sudeste e 
Centro-Oeste, 
e TO, PA, MA, 
PI e BA 

Crocuta crocuta² Hiena  -   - 
Speothos venaticus   Cachorro-

vinagre  
 Todo o país, 
exceto CE e RS. 

AM, RR, AC, 
RO, PA, AP, 
TO, MT, MS, 
GO, PR, SC, 
SP, MG e BA 

Eira barbara  Irara  Todo o país, 
exceto caatinga 
(RN, PB, PE, AL, 
CE) 

Todo o Brasil, 
exceto campos 
sulinos 

Cerdocyon thous4  Cachorro-do-
mato  

 Todo o país, 
exceto bioma 
Amazônico 

Todo o país, 
exceto bioma 
Amazônico 

Lycalopex vetulus4  Raposinha   (Pseudalopex 
vetulus) GO, TO, 
MT, MS, MG, SP, 
BA, PI 

MT, MS, PI, 
MA, TO, GO, 
BA, MG, SP 

Conepatus semistriatus   Cangambá   Somente Nordeste 
(CE, PI, RN, PB, 
PE, AL, SE) 

Do nordeste 
até SP 

Galictis cuja5  Furão  SP, PA, MS, SC, 
RS 

Limites 
indeterminados 

Galictis vittata5  Furão Principalmente 
bacia amazônica 

Norte e 
Nordeste 

Nasua nasua  Quati  Todo o país, 
exceto Nordeste 
(CE, RN, PE, PB, 
AL, BA, SE) 

Todo o país 

Potos flavus  Jupará Todo o país, 
exceto Sul (RS, 
PR, SC) 

Norte, Centro –
Oeste, 
Nordeste, MG, 
ES e RJ 

Procyon cancrivorus   Mão-pelada   Todo o país   Todo o país 
Lontra longicaudis   Lontra Todo o país, 

exceto BA, PI, RN, 
PE, PB, SE, AL, 
CE 

Todo o país, 
exceto 
Caatinga 

Tapirus terrestres   Anta  Todo o país 
(extinta no 

Todo o país 
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Nordeste) 
Hydrochoerus hydrochaeris   Capivara   Todo o país, 

exceto CE, PB, RN  
Todo o país 

Alouatta caraya6 Guariba   TO, MT, MS, GO, 
MG, SP, BA 

* 

Alouatta guariba6   Guariba, bugio-
marrom  

RS, SC, PR, SP, 
MG, RJ, ES 

Exclusivamente 
Mata Atlântica 

Callithrix penicillata   Mico-estrela, 
sagui  

GO, TO, MS, MG, 
SP, BA 

Caatinga e 
Cerrado 

Callithrix aurita Sagui-da-serra-
escuro  

MG, SP e RJ Mata Atlântica 

Cebus nigritus Macaco-prego –
preto  

SP, PR, SC, MG e 
RJ 

Mata Atlântica 

Brachyteles hypoxanthus  Muriqui  MG, RJ e ES  MG, ES e BA 
Saimiri vanzolinii ²  Saimiri  AM  AM 
Cacajao calvus² Uacari AM  Amazônia 
Callicebus nigrifons7  Sauá SP, RJ, MG  Mata Atlântica 
Callicebus personatus7 Sauá ES, MG  Mata Atlântica 
Cuniculus paca Paca Todo o país, 

exceto CE, RN, 
PB, PE e AL 

Todo o país 

Dasyprocta azarae Cotia MT, MS, SP, PR, 
SP, RO, SC, RS 

MT, MS, GO, 
TO, BA, MG, 
PR, SC, TO, 
BA, MG, PR, 
SC, 

Cabassous unicinctus8  Tatu-de-rabo-
mole  

Todo o país, 
exceto CE, RN, 
PB, RJ, PR, SC e 
RS 

Todo o país, 
exceto SP, ES, 
PR, SC, RS 

Cabassous tatouay8 Tatu-de-rabo-
mole 

Regiões sul e 
sudeste, MS, GO e 
sul do MT  

PA, MT, MS, 
MG, ES, SP, 
RJ, SC, RS 

Dasypus novemcinctus  Tatu-galinha  Todo o país Todo o país 
Priodontes maximus  Tatu-canastra  Norte e Centro - 

Oeste, MG e ES 
Todo o país, 
exceto campos 
sulinos 

Euphractus sexcinctus  Tatu-peba, tatu –
peludo 

Todo o país, 
exceto AM, AC, 
RO e RR 

Todo o país 

Tamandua tetradactyla  Tamanduá-mirim  Todo o país Todo o país 
Myrmecophaga tridactyla  Tamanduá-

bandeira  
 Todo o país 
(extinta em SC e 
RS) 

Todo o país 

* Não especifica distribuição.      

1,3,4,5,6,7,8 Tratados como Gênero sp., uma vez que a semelhança entre elas torna 

improdutivo pedir que os agricultores as diferenciem. 

2 espécies presentes na lista apesar de não terem distribuição na área de estudo, para 
avaliação confiabilidade das entrevistas (Johannes 1981). 



33 

 

2.5. Levantamento da Biodiversidade 

2.5.1. Armadilhamento fotográfico 

No período de março a julho de 2013, distribuímos 39 pontos de 

armadilhas fotográficas Bushnell Trophy Cam® por todo o município de Mário 

Campos (Figura 4). As câmeras foram instaladas em árvores, a 

aproximadamente 15cm do solo, e configuradas para vídeos de 15 segundos 

com intervalos de um minuto entre si. Selecionamos os pontos previamente 

através de imagens de satélite, sempre em áreas de vegetação (Cerrado ou 

Mata Atlântica), procurando abranger toda a variação de fisionomia e dar 

preferência aos locais próximos a áreas agrícolas produtivas. Observamos uma 

distância mínima de 300m entre um ponto amostral e outro, considerando a 

área vegetada total do município, a densidade de uma câmera por hectare e o 

tempo disponível. Cada ponto foi monitorado por 28 noites, sendo que a cada 

sete noites os dados eram coletados, a fim de proporcionar quatro 

amostragens repetidas de sete dias. Densidades menores que a que adotamos 

(uma câmera/10 ha) para estudos de duração semelhante são frequentemente 

adotadas, mesmo para estudos populacionais (e.g. Tobler et al 2008), 

garantindo que o nosso esforço amostral de 1092 armadilhas-noite seja 

considerado suficiente para um levantamento de ocorrência. 
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Figura 4: Distribuição dos pontos amostrais armadilhas fotográficas na área de 

estudo. 

Uma vez em campo, demos preferência para a instalação das câmeras 

em locais próximos a corpos d’água, rastros e/ou outros indícios de passagem 

de animais silvestres e fora de trilhas muito abertas e com indícios de tráfego 

humano (Wemmer et al 1996). Dessa forma, reduzimos a chance de roubo, já 

que os fragmentos florestais na área estão muito próximos a áreas povoadas, e 

aumentamos as chances de captura. Os pontos foram marcados com GPS 

Garmin e plotados em Sistema de Informação Geográfica para análise de 

ocupação de habitat pelas espécies focais. 

2.5.2. Entrevistas 

Como complemento aos registros de espécies por armadilhas 

fotográficas, adaptamos entrevistas etnográficas semiestruturadas para realizar 

o levantamento da ocorrência de espécies através do conhecimento popular 

local. A metodologia utilizada foi semelhante à proposta por Michalski & Peres 

(2005). Criamos pranchas com fotografias de alta resolução das espécies 

focais, obtidas principalmente do livro Mamíferos do Brasil (Reis et al 2011), 

utilizando o nome científico e um número de identificação das espécies como 

legenda. Incorporamos às pranchas quatro espécies exóticas, de fácil distinção 

das nativas, para controlar a confiabilidade dos dados coletados. Foram elas: o 

Saimiri (Saimiri vanzolinii), o uacari (Cacajao calvus), a hirola (Beatragus 

hunteri) e a hiena (Crocuta crocuta). Sempre que um entrevistado afirmou a 

presença de uma ou mais das espécies controle, toda a entrevista foi 

descartada (Johannes 1981). 

Realizamos essa etapa paralelamente com as entrevistas 

socioeconômicas, entre julho e novembro de 2012, com os mesmos 

agricultores e, em alguns casos, outros trabalhadores e moradores com mais 

de dez anos de estabelecimento na área. A forma de abordagem e realização 

da entrevista seguiu padrões estabelecidos para estudos etnográficos 

(Spradley 1979). As entrevistas consistiram de duas etapas, uma descritiva e 

outra objetiva (Anexo 1). Na descritiva, conversamos com os entrevistados, 

através de perguntas não direcionadas (Anexo 1, perguntas 1 e 2), sobre 

animais que teriam avistado na propriedade nos últimos dez anos, a última vez 
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que os haviam visto e se percebiam alguma tendência de redução ou aumento 

na frequência desses animais. Na etapa objetiva, mostramos as pranchas de 

fotografias, registrando presença e data aproximada do último encontro (anexo 

1, pergunta 3). Adicionalmente, reproduzimos com aparelho de som portátil as 

vocalizações das espécies de primatas focais (Alouatta guariba clamitans, 

Alouatta caraya e Callicebus sp.). Não reproduzimos vocalizações de mico-

estrela (Callithix pennicillata) porque, ao contrário dos demais, aproxima-se de 

humanos com facilidade e com frequência é encontrado em casas, jardins e 

estradas em zonas urbanas e peri-urbanas (Goulart et al 2010). Vocalizações 

de macaco-prego (Cebus nigritus) também não foram incluídas, por serem 

pouco características, dificilmente reconhecíveis. 

2.6. Percepção da paisagem pelas espécies alvo 

 Integramos em SIG (ArcGIS 10.1; ESRI) os dados obtidos dos 

levantamentos de biodiversidade (item 2.6), os mapeamentos de uso e 

cobertura do solo (item 2.3) e dados de hidrografia e rodovias, disponibilizados 

pelo IBGE. A partir da análise visual desses dados, observamos que os 

fragmentos de vegetação nativa são em sua maior parte conectados por 

corredores, de forma que isolá-los para analisar a resposta das espécies a 

condições ambientais de fragmentos individuais seria contraproducente. Além 

disso, os organismos em estudo são de porte médio e grande, e muitos deles 

podem se deslocar com facilidade entre as distâncias que separam os 

fragmentos, considerando suas áreas de vida de vários quilômetros quadrados 

(Bowman et al 2002). Dessa forma, toda a área de vegetação nativa 

encontrada na área de estudo pode ser considerada como virtualmente um 

único fragmento. Cada ponto amostral de armadilhamento fotográfico foi 

utilizado, então, como uma unidade amostral dentro do fragmento. 

Avaliamos as mudanças na detectabilidade e na ocupação para cada 

espécie focal de acordo com variações ambientais ao longo da área. Para 

controlar a pseudorreplicação decorrente da correlação espacial, analisamos 

essa correlação em 20 classes de distâncias entre pontos de armadilhamento, 

utilizando um correlograma de Mantel com 999 permutações. Este 

procedimento foi realizado em R (R Development Core Team 2008) através do 
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pacote Vegan (Oksanen et al 2013), após transformação da localização dos 

pontos em coordenadas cartesianas com o pacote SoDA (Chambers 2008). 

Construímos modelos lineares generalizados para verificar a resposta da 

riqueza de espécies às variáveis (métricas) e avaliamos em seguida mudanças 

na presença e detectabilidade das espécies alvo individualmente em resposta 

às mesmas variáveis ambientais, utilizando o software Presence 6.1 (Hines 

2006), através de seleção de modelo por critério de Akaike (Akaike Information 

Criterion; Akaike 1974). As variáveis distância do corpo d’água, distância da 

estrada mais próxima e distância da área de vegetação mais próxima foram 

testadas no modelo preferencialmente como fatores para a detectabilidade. As 

métricas de área das diferentes classes, índice de justaposição-interposição e 

densidade de borda foram testadas preferencialmente como fatores para a 

ocupação dos sítios. Tanto os modelos lineares para riqueza quanto os 

modelos de ocupação foram comparados primeiramente a modelos nulos, ou 

seja, sem variável ambiental explicativa. Na ausência de diferença entre os 

modelos aditivos (com variáveis ambientais) e os modelos nulos, foi 

considerado o modelo nulo. Selecionamos os modelos mais parcimoniosos 

para cada espécie testada e discutimos as implicações para a conservação dos 

modelos selecionados. As espécies com taxas de captura muito baixas, até 

três pontos amostrais, não puderam ser modeladas devido às limitações da 

metodologia. 

3. Resultados 

3.1. Análise Socioeconômica 

As práticas dos agricultores não mudaram significativamente nos últimos 

10 anos, de acordo com análises por modelos multifatoriais. A participação nos 

programas não foi fator preponderante na quantidade ou preço dos produtos 

vendidos pelos agricultores, mas influenciou na renda. Agricultores 

participantes dos programas tiveram rendas até duas vezes maiores do que 

não participantes (D1;41=8,19; P=0,00004). Entretanto, o fator que pareceu ser o 

maior responsável pelas diferenças de renda e venda entre agricultores, bem 

como pela diversificação da produção, foi a posse de terra. Proprietários 

participantes produziam em média quatro vezes mais do que meeiros e oito 

vezes mais que locatários (D1;23=2.41; P=0.1606 e D1;22=7.91, P=0.0016). Além 
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disso, a variedade de produtos cultivada pelos proprietários foi duas vezes 

maior do que a de locatários e meeiros (D1;23=1,67; P=0,0306 e D1;22=5,21; 

P<0,0001; respectivamente). Entre os que participaram do IAL os proprietários 

chegaram a ter renda até quase 12 vezes maior do que locatários (D1;6=11,40; 

P<0,0004 contra D1;4=8,16; P<0.0068 para meeiros). Todos os proprietários 

entrevistados que aderiram aos programas venderam somente produto próprio, 

enquanto todos os meeiros compraram e/ou trocaram com outros agricultores 

os produtos que forneceram aos programas (X2
1;2=8,75; P<0,013). A maioria 

(74%) dos produtores afirmou não ter alterado o uso do solo em nenhum 

momento nos últimos dez anos. Sobre a legislação ambiental, 25 dos 

entrevistados (58%) afirmaram haver reserva legal na propriedade, 15 (38%) 

afirmaram não haver e três (6%) não souberam responder. Porém, dos que 

afirmaram existir reserva 56% não sabiam dizer se a reserva atendia à 

legislação, 32% disseram que a reserva era inferior ao exigido e apenas 12% 

afirmaram atender ao exigido então pelo Código Florestal. 

As afirmações dos agricultores concordaram com os resultados de 

mudança de uso do solo, pois 62,5% associaram a urbanização e a escassez 

de mão-de-obra no campo com a redução das áreas de plantio e até com o 

abandono do agricultura por produtores locais. Por outro lado, 37,5% dos 

agricultores afirmam haver aumentado a área de agricultura no município, 

devido à compra de terras adicionais por atravessadores e produtores de alta 

renda. Entre os motivos para a escassez de mão-de-obra e a evasão do campo 

foram citados também a mobilidade social, a disponibilidade de outras fontes 

de renda e a expansão das atividades mineradoras, que proporcionou 

demanda por mão-de-obra. Em relação aos IAL, o motivo mais citado para a 

não adesão foi a burocracia e o atraso nos prazos estabelecidos nos editais 

(75% dos entrevistados). Muitos agricultores perderam ou tiveram que vender 

produtos a preços muito baixos por terem produzido especificamente para o 

IAL e não ter havido agilidade administrativa para compra desses produtos. 

Isso dificulta planejar a produção e leva os produtores em menor escala 

(locatários e, principalmente, meeiros) a comprar ou trocar produtos com seus 

vizinhos para fornecer aos programas. A manutenção dos preços ao longo do 

ano todo, sem acompanhar as oscilações de mercado, também foi apontada 

como fator para a venda a intermediários ao invés dos programas. Essas 
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dificuldades foram apontadas tanto por produtores quanto por servidores 

envolvidos na gestão do programa. 

3.2. Dinâmica da paisagem e mudanças no uso do solo 

A cobertura predominante no município de Mário Campos é a de 

vegetação natural, sendo que em 2001 o Cerrado ocupava cerca de 621 

hectares (18% da paisagem) e a Mata Atlântica aproximadamente 975ha 

(28%), totalizando 46% da área de estudo coberta por vegetação nativa. Ao 

longo dos dez anos analisados, a área de Mata Atlântica tendeu à redução, 

principalmente entre 2005 e 2011, com uma queda de 954 para 842ha. O 

Cerrado seguiu a direção oposta, passando a cobrir 674ha em 2005 e saltando 

para 745ha em 2011. No entanto, reafirmando a opinião da maioria dos 

agricultores entrevistados, pouca mudança real ocorreu na utilização do solo 

em Mário Campos (Figura 5). Entre 2001 e 2011, houve aumento nas áreas 

urbanas (+1,63%) e pastagens (+2,17%) em detrimento das áreas agrícolas 

produtivas (-4,12%) e da vegetação natural (-0,98%). Entretanto, as mudanças 

ocorridas entre 2001 e 2005 mostram padrão oposto, com reduções de 2,33% 

e 10% em áreas urbanas e pastagens, e aumento de 3,59% e 8,18% na área 

de vegetação nativa e de plantio, respectivamente. A mineração aumentou 

continuamente, ocupando +0,33% ao fim do período. A redução na área 

urbana está provavelmente associada à confusão entre essa classe e o solo 

exposto. 
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Figura 5: Mudanças de uso e cobertura do solo para abril dos anos de 2001, 2005 e 

2011, em área total (hectares) ocupada pelas classe de uso. 

A classificação semi-supervisionada das imagens de 2001, 2005 e 2011 

resultou em três mapas temáticos, dos quais os referentes a 2005 (Figura 7) e 

2011 (Figura 8) apresentaram sete classes e o referente a 2001 (Figura 6) seis 

classes. A imagem de 2001 não apresentou cobertura de nuvens sobre a área 

de interesse. A matriz de confusão para a classificação (Tabela 2) foi calculada 

somente para 2011, já que o modelo foi gerado a partir dessa imagem e os 

pontos de referência coletados próximos à data de sua aquisição. O número de 

produtos agrícolas cultivados no município e as frequentes rotações de cultura 

geraram alta variabilidade na resposta espectral dessa classe, resultando em 

baixa precisão na classificação (60%). De forma semelhante, os locais com 

cobertura de gramíneas (Pasto/Campo) apresentaram confusão alta na 

classificação (40,43%), pois alguns eram pastos regulares, com gramíneas 

baixas entremeadas por solo exposto, enquanto outros eram campos 

abandonados ou loteamentos urbanos ocasionalmente invadidos pelo gado. 

Consideramos que essa variabilidade intrínseca na resposta espectral dos tipos 

de uso na área de estudo torna a precisão média de 67,19% aceitável. Além 

disso, a alta precisão obtida para a classe de vegetação (79,17%) permite que 

possamos inferir confiavelmente o desmatamento ocorrido na área no período 

de dez anos considerado. 

Tabela 2: Matriz de confusão da classificação por Máxima Verossimilhança da 

imagem Landsat 5 TM de abril/2011, referente a Mário Campos-MG. A matriz foi 

calculada a partir de 135 pontos de referência. Valores de precisão para cada classe 

estão apresentados em itálico. 

Classe de uso Urbanização Vegetação Plantio Pasto/Campo 

Urbanização 70,00% 10,00% 10,00% 10,00% 

Vegetação 0,00% 79,17% 6,25% 14,58% 

Plantio 15,00% 0,00% 60,00% 25,00% 

Pasto/Campo 6,38% 10,64% 23,40% 59,57% 

Precisão média - - - 67,19% 

 

2001 
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Figura 6: Mapa temático de Mário Campos em 2001, produzido por classificação por 

Máxima Verossimilhança. 

 
Figura 7: Mapa temático de Mário Campos em 2005, produzido por classificação por 

Máxima Verossimilhança. 
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Figura 8: Mapa temático de Mário Campos em 2011, produzido por classificação por 

Máxima Verossimilhança. 
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Figura 9:  Variação nas métricas de paisagem calculadas com base em janelas 

móveis circulares de raio 393m (média anual ± IC 95%). Os gráficos A-C referem-se 

às métricas de fragmentação per se e os gráficos D-G referem-se às métricas de 

perda de habitat, com áreas em hectares. 

A única métrica de paisagem que não se alterou no período de 2001 a 

2011 foi o total de área urbana no entorno dos pontos (F2;114=1,35; p=0,26; 

Figura 9D). No entanto, a variação nas demais métricas ocorreu principalmente 

A 

B 

C 

D 

E 

F 

G 
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entre 2001 e 2005. A densidade de borda aumentou drasticamente nesse 

período (F2;114=3,88; p=0,02; Figura 9A), seguida por uma leve redução no 

intervalo seguinte, bem como o índice de justaposição (F2;114=7,1976; 

p=0,0011; Figura 9C) e a distância do fragmento de vegetação mais próximo 

(F2;114= 9,2625; p=0,0002; Figura 9B). Por outro lado, a área total de vegetação 

no entorno também aumentou entre 2001 e 2005 e reduziu no período seguinte 

(F2;114=7,0235; p=0,0013; Figura 9E), indicando que a fragmentação e a perda 

de habitat caminharam em sentidos opostos. A fragmentação em 2005 esteve 

mais alta, mas as manchas de habitat adicionais criadas por esses fragmentos 

aumentaram significativamente o habitat total disponível. O fato de 2005 ter 

sido também o ano com a maior área total de plantio, tanto na paisagem como 

um todo (Figura 5) quanto no entorno dos pontos (Figura 9D-G) sugere que o 

aumento no número de fragmentos pode estar ligado ao aumento nessa classe 

de uso do solo. 

3.3. Levantamento da biodiversidade 

Amostramos por armadilhas fotográficas, entre março e julho de 2013, 

39 pontos distribuídos por todo o município de Mário Campos, com exceção de 

áreas sem contato algum com agricultura e/ou de posse de empresas 

mineradoras (região extremo sul do município; Figura 3). Outras áreas não 

amostradas representam locais em que o proprietário do terreno não foi 

encontrado para que solicitássemos entrada. Foram consideradas 36 das 46 

entrevistas realizadas, pois três entrevistados desistiram de participar, três não 

quiseram responder e outros quatro afirmaram ter avistado uma ou mais das 

espécies utilizadas como controle de confiabilidade (C. crocuta¸ S. vanzolinii, C. 

calvus e B. hunteri), totalizando um descarte de 20% das entrevistas. 

Ao todo registramos nas armadilhas-fotográficas 14 das 32 espécies 

focais, com uma riqueza média por ponto amostral de 1,69 (desvio padrão 

1,49). Nas armadilhas fotográficas a espécie mais frequente foi a paca 

(Cuniculus paca), encontrada em 51,3% dos pontos, seguida em sucesso de 

captura pelo tatu-galinha (Dasypus novemcinctus; 20,5%). Quadros de 

capturas das espécies mais comuns estão apresentados na Figura 10, e das 

mais raras na Figura 11. A Figura 12 apresenta um quadro de registro de cada 

uma das demais espécies encontradas. Em entrevistas foram registradas com  
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Figura 10: Quadros extraídos de vídeos de registro de espécies das quatro espécies mais 

comuns na área de estudo. (A) Cuniculus paca, registrada em 51% dos pontos, nesta imagem 

capturada com um filhote; (B) Dasypus novemcinctus, o tatu-galinha, registrado em 20,5% dos 

pontos; (C) Leopardus sp., a jaguatirica, observado em 17,9% dos pontos e (D) Sylvilagus 

brasiliensis, ou tapeti, registrado em 15,4% dos pontos. 

maior frequência o mico-estrela (Callithrix penicillata; 77,1% das entrevistas), o 

tapeti (Sylvilagus brasiliensis; 45,7%), o furão (Galictis sp.; 45,7%), o quati 

(Nasua nasua; 40%) e o tatu-galinha (Dasypus novemcinctus; 42,9%). Esse 

método permitiu que conhecêssemos a existência presente ou passada de 12 

espécies focais além das encontradas em armadilhas, perfazendo um total 

combinado de 26 espécies (Tabela 3). Fica clara a discrepância no sucesso 

para o furão (Galactis sp.), para o qual não obtivemos nenhum registro em 

armadilha, embora tenha sido avistado por cerca de 45% dos entrevistados e, 

em uma ocasião, por um dos membros da equipe de campo. Mesmo estando 

localizados próximos à região metropolitana de Belo Horizonte e sob 

perturbação de diferentes fontes, os fragmentos em nossa área de estudo  

A B 

C D 
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Figura 11: Quadros extraídos de vídeos de registro das espécies mais raras encontradas no 

estudo em armadilha fotográfica. (A) Eira barbara ou irara, com dois registros; (B) Puma 

concolor, a onça parda, com apenas um registro; (C) Puma yaguaroundi, também conhecido 

como gato-mourisco, com dois registros; (D) Tamandua tetradactyla, o tamanduá-mirim ou 

tamanduá-de-colete, com um único registro; (E) veado, Mazama sp., com três registros e (F) 

Procyon concrivorus, conhecido como mão-pelada, com dois registros. 

representaram habitat para espécies sensíveis como a jaguatirica (Leopardus 

sp.) e o tamanduá-mirim (Tamandua tetradactyla; 7 e 1 registro em armadilha, 

respectivamente). Durante as entrevistas qualitativas, sete pessoas (19,44%) 

afirmaram observar uma redução geral na quantidade de animais 

AAA   BBB   

CCC   
DDD   

EEE   FFF   
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Figura 12: Quadros extraídos de vídeos de registro de espécies em armadilha fotográfica. (A) 

Grupo de quatis (Nasua nasua); (B) Cabassous sp., o tatu-do-rabo-mole; (C) Cerdocyon thous, 

cachorro-do-mato ou raposinha; (D) Callithrix penicillata, registrada por entrevistas e avistada 

durante coletas, mas capturada em armadilhas somente uma vez. 

avistados, dando destaque à redução pela caça de animais de grande porte (P. 

concolor, T. tetradactyla, Leopardus sp.). Dois entrevistados (5,56%), por outro 

lado, acreditam que a quantidade de animais aumentou, e associam esse 

aumento à redução na caça. Os demais entrevistados não notaram ou não 

quiseram responder se havia alguma tendência de aumento ou redução na 

quantidade e variedade de mamíferos. As espécies tamanduá-bandeira 

(Myrmecophada tridactyla), lobo-guará (Chrysocyon brachyurus), tatu-canastra 

(Pryodontes maximus), macaco-prego (Cebus nigritus) e bugio (Alouatta sp) 

foram relatadas como extintas no local, tendo sido avistadas pela última vez 

entre 5 e 20 anos atrás.  

 

AAA   BBB   
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Tabela 3: Sucesso de captura para cada espécie pelas duas diferentes metodologias 

utilizadas. A linha N representa o tamanho amostral para cada método. A coluna de 

Registros indica o número de pontos em que a espécie ocorreu, sem considerar 

ocorrências repetidas no mesmo ponto. 

 Armadilha Fotográfica Entrevistas 

 Registros % Respostas % 

N 39  36  

Mazama sp. 2 5.1 8 22.9 

Puma yagouarundi 1 2.6 2 5.7 

Puma concolor 1 2.6 1 2.9 

Leopardus sp. 7 17.9 3 8.6 

Eira barbara 2 5.1 3 8.6 

Cerdocyon thous/Lycalopex 
vetulus 5 12.8 17 48.6 

Conepatus semistriatus - 0.0 4 11.4 

Galictis sp. - 0.0 16 45.7 

Nasua nasua 5 12.8 14 40.0 

Procyon concrivorus 2 5.1 2 5.7 

Lontra longicaudis - 0.0 5 14.3 

Hydrochoerus hydrochaeris - 0.0 7 20.0 

Aloautta sp. - 0.0 1 2.9 

Callithrix penicillata 1 2.6 27 77.1 

Callicebus sp. - 0.0 7 20.0 

Cuniculus paca 20 51.3 8 22.9 

Sylvilagus brasiliensis 6 15.4 16 45.7 

Dasypus novemcinctus 8 20.5 15 42.9 

Cabassous sp. 5 12.8 4 11.4 

Pryodontes maximus - 0.0 2 5.7 

Euphractus sexcinctus - 0.0 2 5.7 

Tamandua tetradactyla 1 2.6 4 11.4 

 

3.4. Percepção da paisagem pelas espécies alvo 

Não encontramos uma tendência clara de autocorrelação espacial entre 

as comunidades dos pontos amostrais (Figura 13). Existiu correlação positiva 

somente nas classes de distância de 205 a 330m (rM=0,1; p=0,024) e de 581 a 

706m (rM=0,11; p=0,03). Entretanto, essas classes abrangem uma grande parte 

das distâncias entre pontos, já que determinamos 300m como distância mínima 

ao instalar as armadilhas. Por isso, teremos que considerar que boa parte da 
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variação encontrada pode se dever principalmente ao distanciamento. Para o 

valor do raio da janela móvel utilizado no cálculo das métricas de paisagem, 

utilizamos o ponto médio da terceira classe (393m). 
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Figura 13: Correlograma de Mantel com 20 classes de distância e 999 permutações, 

mostrando a correlação espacial entre as comunidades em pontos amostrais de diferentes 

distâncias. Os pontos representam o valor central de cada classe. Pontos pretos indicam 

presença de autocorrelação espacial positiva (rM > 0,1), ou seja, que comunidades localizadas 

no intervalo de distância da classe representada tendem a ser semelhantes. Não há correlação 

negativa (rM < -0,1). 

   A riqueza de espécies foi pouco influenciada pela estrutura da 

paisagem. A ausência de efeito da densidade de borda (p=0,29), do Índice de 

Interposição-Justaposição (p=0,59) e da Distância do vizinho mais próximo 

(p=0,19) ilustram efeito neutro da configuração, enquanto a baixa resposta às 

variações nas classes de uso indicam efeito neutro também da composição. 

Tampouco a proximidade de estradas e cursos d’água interferiu na riqueza 

(p=0,15 e p=0,34, respectivamente). Entre todas as métricas utilizadas, 

somente a área total de plantio agrícola apresentou efeito positivo sobre a 

riqueza (p=0,04). A Tabela 4 apresenta os valores dos testes em detalhes. 
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 Os três modelos de ocupação mais parcimoniosos (menor AIC) para 

cada uma das sete espécies com ocorrência em mais de três pontos estão 

expostos na Tabela 5. A distância da estrada mais próxima aparece como o  

Tabela 4: Resultados dos testes de significância (Qui-quadrado) do modelo linear 

generalizado com distribuição de Poisson para os valores de riqueza dos 39 pontos 

amostrais de armadilhamento fotográfico.  Destacada em itálico a única métrica com 

efeito sobre a riqueza, a área total de plantio agrícola (horta), com efeito positivo. 

               Β 
Erro 

Padrão Z GL p 

a (intercepto) 0.682913 0.541272 1.262 38  

Índice de Interposição-
Justaposição 

-0.01458 0.026518 -0.55 37 0.52914 

Densidade de borda -0.01513 0.01389 -1.09 36 0.29482 

Distância do Vizinho mais 
próximo 

-0.04849 0.022352 -2.17 35 0.19566 

Área total - Urbanização 0.235607 0.270292 0.872 33 0.74622 

Área total - Vegetação 0.076628 0.055353 1.384 32 0.12796 

Área total – Plantio 0.374844 0.164929 2.273 31 0.04227 

Área total – Pasto 0.097028 0.113849 0.852 30 0.52949 

Distância da estrada mais 
próxima 

0.002475 0.00156 1.587 29 0.15283 

Distância do Corpo d'água mais 
próximo 

-0.00211 0.002235 -0.945 28 0.34253 

GL = graus de liberdade.      

fator mais frequentemente influente sobre a detectabilidade das espécies, 

seguido pela distância do corpo d’água mais próximo e pela distância do 

fragmento mais próximo, nessa ordem. É importante considerar, no entanto, 

que nenhuma armadilha foi posicionada diretamente ao longo de estradas. As 

duas espécies de carnívoros, a jaguatirica (Leopardus.sp.) e a raposinha (C. 

thous), entretanto, parecem ter detectabilidade constante ao longo da 

paisagem, bem como a paca (C. paca), a espécie mais comum registrada. 

Portanto, para essas espécies a probabilidade de detecção é sempre a mesma, 

independentemente do local de instalação das armadilhas, ou os fatores que 

influenciam a detecção não foram incluídos em nossa investigação. Em relação 
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à ocupação, os fatores principais variaram muito de espécie para espécie. O 

modelo de menor AIC para o quati (N. nasua) indica ocupação constante, ou 

seja, que a espécie ocupa de forma similar toda a paisagem e que a ausência 

de registro é resultado apenas de dificuldade de detecção. Entretanto, a 

diferença (DeltaAIC) entre esse modelo e modelos que incorporam variáveis 

tanto de configuração (Densidade de Borda) quanto de composição (Área total 

– plantio) da paisagem é apenas de 0,55 e 0,75, respectivamente. Assim, é 

razoável considerar que os três modelos têm possibilidades semelhantes de 

representarem o mais próximo da realidade. Situações semelhantes ocorrem 

entre os três principais modelos para a maioria das espécies, Leopardus sp., D. 

novemcinctus, S. brasiliensis e Cabassous sp., todas com diferença menor que 

um. 

O efeito do aumento da fragmentação e da perda de habitat foi negativo 

tanto para a ocupação quanto para a detecção das espécies. Na Tabela 6 

indicamos o tamanho do efeito (β) e o erro padrão das variáveis incluídas nos 

modelos mais parcimoniosos para cada espécie. Existem exceções, como a 

resposta positiva da jaguatirica à Densidade de Borda (β=0,00572), porém com 

tamanho do efeito muito baixo. Embora esperássemos que o distanciamento 

das estradas, devido ao aumento do efeito de borda nas proximidades e ao 

risco de atropelamento, fosse positivo, encontramos efeito negativo sobre a 

detecção do quati (β=-0,026536) e sobre a ocupação pela raposinha (β=-

0,009552) e pelo tatu-galinha (β=-0,002769), apontando, portanto, a distância 

das estradas como fator negativo para a ocupação e uso de habitat por tais 

espécies. Somente para a detecção do tapeti a distância das estradas foi 

positiva (β=0,006823). Igualmente inesperado foi o efeito positivo do 

distanciamento dos corpos d’água para a detecção do quati (β=0,020722). Nos 

demais modelos em que apareceu como fator, a proximidade dos corpos 

d’água aumentou a probabilidade de registro da espécie. 
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Tabela 5: Modelos de ocupação mais parcimoniosos para as sete espécies com 

ocorrência em mais de três pontos amostrais. Psi é a probabilidade de ocorrência 

(ocupação) e p a probabilidade de detecção da espécie em questão. Valores menores 

de AIC indicam modelos mais parcimoniosos. 

Espécie Modelo AIC DeltaAIC Prob 

 
Psi p 

   Nasua nasua 
    

 

Cons. DA + DE + 
DV 

42,32 0 1 

 

DB DA + DE + 
DB 

42,87 0,55 0,7596 

 

APL DA + DE + 
DV 

43,07 0,75 0,6873 

Leopardus sp. 
 

   

 
DB Cons. 62 0 0,6505 

 
IJI Cons. 62,08 0,08 0,625 

 
AU Cons. 62,18 0,18 0,5945 

Cerdocyon thous 
 

   

 
DE Cons. 54,67 0 0,1534 

 
AV DE 55,74 1,07 0,0898 

 
AV Cons. 56,12 1,45 0,0743 

Dasypus novencinctus 
 

   

 
DE DV 75,37 0 1 

 
Cons. DV 75,85 0,48 0,7866 

 
DA DV 75,9 0,53 0,7672 

Cuniculus paca 
 

   

 
IJI + APA Cons. 158,54 0 1 

 
IJI + APA + DB Cons. 160,4 1,86 0,3946 

 
DV Cons. 163,96 5,42 0,0665 

Sylvilagus brasiliensis 
 

   

 
AU DA + DE 58,87 0 1 

 
AV DA + DE 58,88 0,01 0,995 

 
APL DA + DE 58,95 0,08 0,9608 

Cabassous sp. 
 

   

 
AU + DB DA 51,01 0 1 

 
DB DE 51,32 0,31 0,8564 

 
DB DA + DE 51,35 0,34 0,8437 

AIC = Akaike Information Criterion; DeltaAIC = magnitude da diferença entre o modelo 
e o modelo mais parcimonioso; Prob = probabilidade do modelo; Cons. = constante; 
AU = Área total – urbanização; AV = Área total – vegetação; APL = Área total – plantio; 
APA = Área total – pasto; DB = Densidade de Borda; IJI = Índice de Interposição-
Justaposição; DV = Distância do fragmento de vegetação mais próximo; DE = 
Distância da estrada mais próxima e DA = distância do corpo d’água mais próximo. 
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Tabela 6: Coeficientes dos efeitos das covariáveis dos modelos com menor Critério de 

Akaike sobre as probabilidades de ocupação e detectabilidade de cada espécie 

analisada.  

Espécie Modelo Β Erro padrão 

 
Psi p 

  Nasua nasua 
   

 
Cons. 

 
-0,88876 0,712493 

  
DA 0,020722 0,004051 

  
DE -0,02654 0,013845 

  
DV -0,08702 0,039321 

     Leopardus sp. 
   

 

DB  0,00572 0,006829 

 

 Cons. -2,810217 0,487316 

Cerdocyon thous 
   

 
DE 

 
-0,00955 0,004912 

  
Cons. -1,24408 0,762063 

Dasypus novencinctus 
   

 
DE 

 
-0,00277 0,003282 

  
DV -0,03292 0,010412 

Cuniculus paca 
   

 
IJI 

 
0,033622 0,011417 

 
APA 

 
-0,23879 0,078001 

  
Cons. 0,339164 0,243413 

Sylvilagus brasiliensis 
   

 
AU 

 
-0,12935 0,237198 

  
DA -0,05982 0,011458 

  
DE 0,006823 0,002209 

Cabassous sp. 
   

 
AU 

 
-0,34556 0,895385 

 
DB 

 
-0,00499 0,008559 

  
DA -0,02294 0,012572 

Cons. = constante; AU = Área total – urbanização; AV = Área total – 
vegetação; APL = Área total – plantio; APA = Área total – pasto; DB = 
Densidade de Borda; IJI = Índice de Interposição-Justaposição; DV = 
Distância do fragmento de vegetação mais próximo; DE = Distância da 
estrada mais próxima e DA = distância do corpo d’água mais próximo. 

 

4. Discussão 

Não encontramos relação entre a adesão ao IAL (Iniciativa de Aquisição 

Local) e as mudanças na paisagem, uma vez que não encontramos efeito do 

programa sobre a produção e as decisões dos agricultores. De fato, a posse de 

terra foi o fator determinante, promovendo renda maior e até mesmo 
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favorecendo a adesão ao IAL com produto próprio. Mas o resultado mais 

inesperado é a noção de que o programa está incentivando pequenos 

produtores, principalmente os meeiros, a agir como atravessadores, tendo 

então o efeito contrário do desejado, devido à burocracia e à falta de 

comunicação e assistência. Esse resultado é também relevante para a reforma 

agrária, ressaltando a importância dos assentamentos para a melhoria das 

condições de vida dos produtores rurais. 

As entrevistas permitiram aprofundar a compreensão das relações entre 

agricultores, IAL’s e mercados locais, e assim adequar o estudo ao contexto 

social específico dos agricultores. As percepções (certas ou não) influenciam o 

comportamento tanto quanto as políticas (Turner & Robbins 2008). O 

desenvolvimento de uma compreensão clara dos processos sociais, a inclusão 

de uma variedade de influências e explicações contrastantes para as variações 

entre os agricultores e suas práticas e, por sua vez, outras influências 

potenciais nas diferenças nas LCLUC (land use land cover change – mudanças 

em uso e cobertura do solo) ajudou a revelar “... como cadeias de fatores 

atuam hierarquicamente ao longo do tempo e espaço” (Turner & Robbins 

2008). Essa abordagem ajudou também a diferenciar os efeitos das IAL’s de 

outros fatores que afetam as LCLUC (e.g., infraestrutura, disponibilidade de 

mão-de-obra), ligando o projeto à literatura estabelecida de LCLUC (Angelsen 

et al 2011, Lambin et al 2001). Por fim, permitiu produzir recomendações 

práticas para mudanças nas políticas públicas, visando melhorar o acesso e o 

benefício trazido por elas. A visão de que as políticas públicas tiveram o efeito 

contrário do desejado, principalmente para os agricultores mais vulneráveis 

(com menor renda), revela que muito precisa ser modificado para que os 

objetivos sejam atingidos. 

No entanto, a visão positiva que os agricultores têm do programa mostra 

que, apesar de suas limitações, ele forneceu oportunidades consideradas 

importantes pelos produtores. Algumas mudanças poderiam ampliar o acesso 

aos recursos, estimular a participação e aumentar o impacto do programa na 

renda dos produtores e nas formas de cultivo. Com isso em mente, produzimos 

um relatório com os principais resultados e algumas recomendações, o qual 

entregamos em reunião ao secretário de Segurança Alimentar e Nutricional de 

Belo Horizonte e enviamos para os demais órgãos envolvidos na gestão e 
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implantação do programa (Sindicato de agricultores, EMATER-MG, secretaria 

de agricultura de Betim e Ministério do Desenvolvimento Social). A partir da 

análise das entrevistas, nossas principais recomendações foram o aumento do 

valor anual máximo por agricultor (atualmente R$5500, menos de 5% da renda 

anual total), a flexibilização dos preços dos produtos de acordo com as 

flutuações de mercado, o recebimento dos produtos em um único centro de 

distribuição, encarregado de destiná-los ao consumidor final (Restaurante 

Popular ou escolas) e a melhoria da comunicação com os produtores, para que 

se tenha maior conhecimento do que está sendo produzido e se estabeleçam 

cardápios de acordo. Embora acompanhar os preços de mercado não seja 

necessário para garantir estabilidade de renda para os agricultores, é 

importante para manter o abastecimento nos locais de destino dos produtos, os 

Restaurantes Populares e escolas públicas. Ressaltamos também a 

importância dos profissionais de assistência rural (EMATER-MG) em 

quantidade e qualidade compatível com o número de agricultores e as 

necessidades destes. A maioria dos agricultores de Mário Campos mantêm as 

mesmas práticas utilizadas há dez anos, apesar dos avanços tecnológicos que 

poderiam melhorar sua produção e torna-la menos impactante na 

biodiversidade e no solo. Isso é um reflexo da deficiência na extensão rural, 

que em Mário Campos se limitava a um único analista para mais de 200 

agricultores. 

Não observamos em Mário Campos o padrão esperado pelo Modelo de 

Transição Florestal (Mather & Needle 1998). Embora a área agrícola tenha 

diminuído, devido não ao aumento da produtividade, mas à escassez de mão-

de-obra, o desmatamento se manteve. As tendências contrárias das áreas de 

Cerrado e Mata Atlântica sugerem que a resposta dos dois biomas à utilização 

da área é bastante distinta, o que já foi registrado entre biomas em outros 

locais (Redo et al 2012). O regime de degradação na área pode ser o 

responsável por esses padrões, já que espécies de Cerrado são mais 

resistentes aos incêndios, a secas prolongadas e à baixa disponibilidade de 

nutrientes (Hoffman 2000). Sendo este o caso, estaríamos observando o 

avanço da formação de Cerrado sobre a de Mata Atlântica na região de 

transição, o que representa uma redução crescente no bioma mais degradado 

do país e a redução das áreas de ocupação das espécies endêmicas a ele.  
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Por outro lado, a classe Cerrado representou a vegetação esparsa durante a 

classificação, e a vegetação esparsa pode estar associada a áreas em 

regeneração após abandono ou a áreas sofrendo degradação. A extração de 

madeira é considerada a maior causa de degradação florestal na América 

Latina (Hosonuma et al 2012) e a velocidade e habilidade da recuperação 

depende da existência de áreas fonte de propágulos nas proximidades da área 

degradada e da interação com outras fontes de degradação (Chazdon 2003). 

Embora existam áreas protegidas próximas à área de estudo, nosso 

levantamento mostrou que nem todas as espécies conseguem transpor as 

matrizes e utilizar os pequenos fragmentos na paisagem. 

Durante todo o período estudado, mais de 40% da área do município 

permaneceu coberta por vegetação. Considerando o município como um todo, 

nos termos do Código Florestal antes das mudanças em 2012, a legislação 

sobre a reserva legal que exige que 20% da área permaneça inexplorada é 

atendida. Porém, não pudemos avaliar as áreas de cada agricultor 

separadamente, porque não há delimitação disponível, tampouco os 

agricultores sabiam informar os tamanhos exatos de suas propriedades. 

Baseado somente nas respostas às entrevistas, fica claro o escasso 

conhecimento da legislação ambiental e o não-cumprimento de seus termos. 

Atualmente, o Código Florestal exige a manutenção de reservas de área 

variável conforme o tamanho da propriedade. Parece pouco provável que essa 

mudança trará qualquer alteração nas práticas dos agricultores, se não estiver 

associada a incrementos na formação e na assistência aos produtores. A 

importância dessa formação é ressaltada por nossos resultados, que mostram 

que a manutenção dos fragmentos florestais associados à agricultura é positiva 

para a biodiversidade. Além disso, modelos propostos por Teixeira et al (2009) 

mostraram que a aplicação da Reserva Legal (nos termos do antigo código, de 

20%) pode favorecer a conservação das espécies sem que haja necessidade 

de nenhuma iniciativa de reflorestamento. 

 A área total de agricultura no entorno dos pontos amostrais foi a única 

variável influente sobre a riqueza de espécies. Se o número de espécies 

utilizando o habitat aumenta com o avanço da área de horta presente no 

entorno, e não há resposta ao aumento na área de vegetação, há um forte 

indício de que algumas espécies preferem fragmentos limítrofes a áreas 
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agrícolas e de que provavelmente ocorre algum tipo de utilização desse habitat 

alternativo. Por outro lado, considerando que o aumento na área agrícola foi 

acompanhado de aumento na área total de vegetação, embora fragmentada, é 

possível que a utilização das áreas agrícolas pelas espécies na verdade esteja 

ligada à existência de fragmentos próximos. A agricultura já foi antes associada 

à fragmentação no Cerrado e, inclusive, ao efeito desta sobre a biodiversidade 

(Carvalho et al 2009). Porém, Carvalho et al estudaram a relação do Cerrado 

com a agricultura de larga escala de produtos de exportação. Nossos 

resultados têm, portanto, um valor particular por mostrarem as similaridades e 

diferenças entre os efeitos da agricultura familiar e da monocultura de 

exportação. Não podemos afirmar que existe essa relação sem estudar o uso 

da matriz pelas espécies individualmente, mas nossos resultados sugerem que 

a investigação desse resultado pode responder questões importantes sobre 

conectividade e efeito de matriz. Sugere ainda que a continuidade da dinâmica 

da paisagem como se apresentou entre 2001 e 2011, com aumento de 

urbanização e pastagens e redução de vegetação e agricultura, pode ter 

graves consequências para a biodiversidade. 

 Embora os modelos de ocupação sejam bastante diferentes entre as 

espécies, duas tendências podem ser identificadas. A primeira delas é a 

resposta negativa à fragmentação, mais frequente do que à perda de habitat. 

Essa tendência parece ir de encontro à resposta indireta observada para a 

riqueza de espécies. É importante lembrar, no entanto, que as métricas de 

fragmentação aqui utilizadas, com exceção da Distância do Vizinho mais 

Próximo, consideram todas as classes, não só vegetação. Isso significa que o 

aumento na densidade de borda indica que o total de bordas por área é maior, 

mas essas bordas não necessariamente são bordas de fragmentos florestais. 

Simplificando, a resposta negativa à fragmentação, nesse caso, informa 

apenas a preferência das espécies por locais em que as matrizes são mais 

homogêneas ou em que as manchas de cada uso têm formas mais regulares. 

Se a resposta à fragmentação é negativa, mas a resposta à área de horta é 

positiva, deve haver um ponto de encontro entre essas duas variáveis em que 

seja possível um número máximo de espécies habitar, ou seja, se o plantio de 

horta induz fragmentação, ele só será positivo para as espécies até certo limite. 

Entretanto, a ausência em nossa área de estudo das espécies mais 
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ameaçadas, como o lobo-guará e a onça pintada, deixa claro que certas 

espécies não persistem sob a dinâmica de paisagem observada em Mário 

Campos. Considerando o avançado estado de degradação e ocupação 

humana em que a paisagem se encontra a reversão desse estado é inviável. O 

ecossistema deve, então, ser compreendido como um sistema novo, 

emergente das interações provocadas pela ocupação humana, com 

características e processos ecológicos próprios (Hobbs et al 2006).  A ausência 

das espécies ameaçadas e a necessidade de fontes para a recolonização dos 

pequenos fragmentos torna essencial a existência de um sistema de áreas 

protegidas bem planejado e efetivo, em áreas estratégicas, e o manejo de 

matriz para a interligação dessas áreas (Tabarelli et al 2010). Apesar da 

predominância de vegetação natural em Mário Campos, não há nenhuma 

Unidade de Conservação. Ainda mais alarmante é o Zoneamento Ecológico 

Econômico do estado classificar 54% da área do município como Zona 3, em 

que a vulnerabilidade ambiental é baixa e a resiliência ambiental é alta. 

A segunda tendência comum observada é a resposta positiva de 

algumas espécies (Quati, raposinha e tatu-galinha) à proximidade das 

estradas. Esse resultado sugere que as espécies em questão podem utilizar as 

estradas como trilhas para locomoção, como já observado para outras 

espécies em diferentes ecossistemas (e.g., lobos nas florestas boreais, Gurari 

et al 2011; sapos na Austrália, Brown et al 2006; mamíferos no Brasil, Trolle & 

Kéry 2007). Isso pode induzir a problemas de atropelamentos, fatores 

importantes na manutenção da biodiversidade nas paisagens urbanizadas 

atuais (ver, por exemplo, van der Ree et al 2011). 

É importante considerar que a proximidade entre os pontos e ausência 

de aleatorização no posicionamento espacial das armadilhas se reflete na 

baixa robustez dos modelos. Além disso, o correlograma de Mantel demonstrou 

a existência de correlação espacial. Sendo assim, de fato as inferências feitas 

a partir dos modelos construídos são pouco confiáveis. Amostragens que 

suportem modelos mais robustos são dificultadas pelas limitações em campo, 

tais quais a ausência de autorização para entrada em certas propriedades 

particulares e a ocorrência de roubos de armadilhas, como ocorreu duas vezes 

durante nosso estudo. Existem grandes limitações também nas inferências 

acerca da influência do IAL sobre a agricultura e a paisagem, pois este estudo 
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representa um estudo de caso e, portanto, uma análise pontual. O contexto 

político e social nas áreas sendo amostradas pode afetar significativamente os 

efeitos das políticas públicas, por exemplo por diferenças partidárias nas 

diferentes esferas governamentais. 

Nossos resultados reforçam as limitações dos modelos de transição 

florestal e de divisão entre áreas de preservação e áreas de uso humano (land 

sparing) ao mostrar que áreas intensamente degradadas e utilizadas na 

produção de alimentos básicos da dieta humana podem representar habitats 

viáveis para muitas espécies. Mas reforça também as limitações do land 

sharing, que falha em conservar as espécies mais sensíveis e ameaçadas. Fica 

clara a relevância da conservação desses pequenos fragmentos e do manejo 

das matrizes para a promoção de conectividade, guardadas as necessidades 

de estudos posteriores (ver Baguette et al 2013) através do uso de matriz ou 

dos fragmentos (stepping stones; Baum 2004), associada à manutenção de 

áreas protegidas de grande porte. É importante ainda considerar que o atraso 

na resposta das espécies de ciclo de vida longos ou complexos, como muitas 

espécies arbóreas de Mata Atlântica, primatas e mamíferos de grande porte, 

mascara os efeitos do desmatamento e da degradação pré-existentes (Metzger 

2009). Assim, os processos desencadeados pelas mudanças no uso do solo 

nos últimos dez anos podem ainda estar em ação, e só terem seus resultados 

sentidos no futuro. O fato de termos registrado somente uma ocorrência de 

onça parda, uma de gato-mourisco e uma de tamanduá-mirim, pode 

representar um alerta sobre a viabilidade dessas populações a longo prazo. 

Não há regra, portanto, para a escolha entre os dois modelos de conservação, 

mas há a necessidade de avaliar profundamente o contexto social e ecológico 

antes de tomar decisões sobre conservação (Tscharntke 2012). 

As políticas públicas neste estudo não alteraram as práticas nem, 

consequentemente, o uso do solo. Outros fatores, ligados possivelmente a 

questões socioeconômicas não avaliadas, alteraram ligeiramente a paisagem, 

e geraram uma resposta negativa na biodiversidade de mamíferos. As políticas 

sociais podem, portanto, ter efeito nulo ou prejudicar a biodiversidade, se não 

houver planejamento e acompanhamento apropriado de sua implantação.  
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5. Conclusão 
O avanço da literatura em conservação têm demonstrado que 

determinar medidas para conservação das espécies vai além de evitar o corte 

de florestas (Wilkie et al 2011, Redford 1992). Nosso trabalho corrobora essa 

ideia, ao mostrar que mesmo pequenos fragmentos conectados podem 

contribuir para a persistência de diversas espécies de mamíferos, embora não 

todas, em uma paisagem alterada. Para isso, no entanto, a conexão entre 

esses fragmentos, seja por matrizes não-florestais ou por corredores, é crítica, 

já que a fragmentação apareceu mais vezes como fator para a ocupação das 

espécies do que a perda de habitat. Além disso, é crucial manter áreas source 

para a recolonização dos pequenos fragmentos. Portanto, uma associação de 

land sharing e land sparing é necessária. 

Estudos socioecológicos requerem a integração de vários métodos 

científicos (Ostrom 2007). Por isso, utilizamos e relacionamos métodos bem 

estabelecidos em ciências sociais, geoprocessamento e ecologia, que 

permitiram uma visão detalhada das relações entre a ocupação humana e a 

conservação das espécies alvo na área de estudo. Portanto, embora pouca 

generalização possa ser feita a partir dos resultados de uma única área, este 

estudo apresenta uma metodologia original e bem estruturada, que pode ser 

replicada posteriormente por grupos interdisciplinares em áreas geográficas 

mais amplas.  

 Por fim, nossos resultados sugerem que é vantajoso tanto para as 

populações humanas rurais quanto para a biodiversidade que haja 

comunicação entre a comunidade científica e os tomadores de decisões, e que 

ambos estejam em contato com a população afetada, para que as políticas 

públicas se tornem mais efetivas e atendam tanto às necessidades ambientais 

quanto às sociais. A comunidade científica precisa se empenhar em preencher 

lacunas fundamentais para a aplicação prática do conhecimento, como a 

capacidade de uso de habitats alternativos pelas diferentes espécies, e buscar 

meios de levar o conhecimento à prática. Os tomadores de decisão, por sua 

vez, devem apoiar a pesquisa e busca-la antes de propor medidas, 

reconhecendo que assim podem prevenir muitos erros e até mesmo evitar 

desperdícios financeiros. 
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Anexo 1: Modelo do formulário para levantamento de espécies de mamíferos 

de médio e grande porte 

Coordenadas do 

Local:_________________________________________________________________  

( )Proprietário ( )Meeiro ( )Arrendatário ( )Empregado   ID: ________  

Idade:___________ Sexo: ( )F ( )M Tempo de residência:_____ Data: ___/___/______ 

 

1) Você já avistou algum animal com pelo na propriedade? Poderia descrevê-lo(s)?  

2) Você acredita que alguma espécie esteja aparecendo com mais/menos frequência 

nos últimos anos? Quais espécies e qual tendência você percebe? Há quanto tempo 

você acha que essa tendência iniciou? 

3) Você já viu algum dos animais nessas figuras na propriedade? Há quanto tempo? 

Antes disso, já tinha avistado alguma vez?  

Espécie ___ Vista?  Espécie ____ Vista?  Espécie ___ Vista? 

Até 2 anos atrás    Até 2 anos atrás    Até 2 anos atrás   

2-5 anos atrás   2-5 anos atrás   2-5 anos atrás  

5-10 anos atrás   5-10 anos atrás   5-10 anos atrás  

+10 anos atrás   +10 anos atrás   +10 anos atrás  

 

Obs:___________________________________________________________ 

 

 


